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MUNICÍPIO DE PAçO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ATO DELIBERATIVO 

1. DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO PÚBLICA: 

1.1. Base legal: Artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal; Lei Federal n° 
10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/93 
e ulteriores alterações; Lei n° 123/2006 e ulteriores alterações; Decreto Municipal n° 
3356/2019; Decreto Municipal n° 3357/2019; Código Civil; Código Penal e demais 
legislações vigentes pertinentes à área 

1.2. Processo administrativo n° 347/2020. 

1.3. Modalidade a ser utilizada: Pregão Presencial. 

1.4. Tipo: Menor Preço (por item). 

1.5. Objeto: Registro de Preço, contratação de empresa especializada em prestação 
de serviços funerários com fornecimento de urnas e insumos (auxílio funeral), 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
conforme os padrões pré- estabelecidos na forma especificada deste Termo de 
Referência para o ano de 2020. 

1.6. Secretarias) e/ ou setor(es)/ departamentos) interessado(s): SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES. 

1.7. Valor total estimado da licitação: R$ 275.259,20 (duzentos e setenta e cinco mil 
e duzentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos). 

N 

2. JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇAO DE LICITAÇÃO: 

2.1. A realização de licitação para efetivação da contratação ora pretendida, tem 
como objetivo primordial o desenvolvimento e manutenção das ações 
governamentais voltadas ao interesse público. Logo, a contratação far-se-á de suma 
importãncia. 0 presente termo de referência destina-se à Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de urnas funerárias para atender à demanda, 
necessária na concessão direta de Benefícios Eventuais para os usuários pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 
Justifica- se pela necessidade de executar a Política da Assistência Social, a qual 
concede Benefícios Eventuais em forma de auxílio funeral, assegurados pelo art. 22 
da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgãnica de Assistência Social (Loas), 
alterada pela Lei n° 12.435, de 6 de julho de 2011 e pela Lei Municipal n° 440, de 19 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
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de janeiro de 2011. 
A Concessão do Benefício Eventual, juntamente com os demais serviços 
socioassistencias, integram organicamente as garantias do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) com fundamentação nos princípios de cidadania e dos 
direitos sociais e humanos. 
A quantidade referenciada neste, baseia- se nas concessões dos anos de 2018 e 
2019, levando- se em consideração que o objeto deste deve estar disponível 
conforme solicitação do usuário, portanto não é um benefício programado para 
entrega, não podendo a SEMDES estipular a quantidade real a ser utilizada, sendo 
assim é feita uma projeção de uso. 
A contratação pretendida é fundamentada pela seguinte Norma: Resolução RDC 
ANVISA n° 33/2011 -Dispõe sobre o Controle e Fiscalização Sanitária do Traslado 
de Restos Mortais Humanos.. 

3. DA MODALIDADE DE LICITAÇAO: 

3.1. PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS: 

0 pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em 
que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e 
lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. 

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e análise 
das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha 
apresentado a melhor proposta é analisada. 

Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita 
através de proposta de preço escrita e, após, disputa através de lances verbais. 
Após os lances, ainda pode haver a negociação direta com o pregoeiro, no intuito da 
diminuição do valor ofertado. 

0 pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o 
concurso e o leilão. 

Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor 
estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. 
Outra peculiaridade é que o pregão admite como critério de julgamento da proposta 
somente o menor preço. 

A relação dos bens e serviços que se enquadram nessa tipificação está contida no 
Anexo II do Decreto Municipal n° 3357/2019, que regulamenta o pregão. 
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MUNICÍPIO DE PAçO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 
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Definição de sistema de registro de preços: "Conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativo à prestação de serviços, aquisição e locação de bens, para 
contratações futuras, realizado por meio de uma única licitação, na modalidade de 
concorrência ou pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a 
preços e prazos registrados em ata específica e que a aquisição ou contratação é 
feita quando melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata." 

"É o sistema de compras pelo qual os interessados em fornecer materiais, 
equipamentos ou gêneros ao Poder Público concordam em manter os valores 
registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um determinado período, e a 
fornecer as quantidades solicitadas pela Administração, no prazo previamente 
estabelecido" (Hely Lopes Meirelles) 

As hipóteses em que o Registro de Preços poderá ser adotado preferencialmente. 
São elas: 

a) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

b) Quando, for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o 
desempenho de suas atribuições; 

c) Quando, for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 

d) Quando, pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela Administração. 

Além dessas hipóteses, o diploma em comento traz a possibilidade de se realizar 
registro de preços para contratação de bens e serviços de informática, obedecida a 
legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem 
econõmica. 

0 registro de preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há a 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a 
existência do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a contratação, 
quando da efetivação da compra. 

Esse procedimento de compra é adequado à imprevisibilidade de consumo, pois 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

como não há a obrigatoriedade da contratação, a Administração poderá registrar os 
preços e, somente quando houver a necessidade, efetivar a contratação. 

0 registro de preços propicia a redução de volume de estoque, pois a Administração 
deve requisitar o objeto cujo preço foi registrado somente quando houver demanda, 
sem a necessidade de manter estoques. Estes ficarão a cargo do fornecedor, que 
deve estar preparado para realizar as entregas, na periodicidade determinada no 
edital, sempre quando os órgãos participantes do Registro de Preços requisitarem. 

0 fracionamento de despesa é evitado, pois o registro de preços exige que os Órgãos 
Participantes realizem um planejamento para o período de vigência determinado. 
Dessa forma, os Órgãos Participantes devem levantar a sua demanda total e 
apresentá- la ao Órgão Gestor para que este a contemple no edital, e a licite, na 
modalidade devida. 

0 registro de preços ainda proporciona a redução do número de licitações, pois um 
Órgão Gestor realiza o certame para os demais Órgãos Participantes. Além disso, 
como o período de vigência do Registro de Preços poderá ser de até 1 ano, 
prorrogável por mais 12 meses em alguns casos, possivelmente se realizará um 
processo licitatório por ano. 

Com o registro de preços as aquisições ficarão mais ágeis, pois a licitação já estará 
realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os 
respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, a partir da necessidade 
o Órgão Participante somente solicitará a entrega do bem ou prestação do serviço e 
o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme condições anteriormente 
ajustadas. 

Uma das maiores vantagens do registro de preços, quando este procedimento é 
realizado com a participação de vários órgãos, é a economia de escala que é obtida 
em razão do grande quantitativo licitado. No entanto, é importante ressaltar que para 
se alcançar tal economia é fundamental que o planejamento da Administração seja 
correto para não frustraras expectativas dos fornecedores. 

0 registro de preços, como é um procedimento que envolve vários órgãos, 
proporciona maior transparência já que todos os seus procedimentos são 
monitorados por todos os agentes envolvidos e devem ser publicados para que todos 
tenham conhecimento. A Lei Federal n° 8.666/93, por exemplo, exige que se faça 
publicações trimestrais dos preços registrados, ampliando a transparência do 
procedimento e proporcionando o acompanhamento dos preços por todos os 
cidadãos. 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Preço registrado é o resultante de um processo licitatório realizado pelo Sistema de 
Registro de Preços. Tem validade máxima de doze meses a contar da data de 
lavratura da ata de registro de preços. 

0 preço registrado poderá ser renegociado, enquanto válido, tanto por iniciativa da 
Administração Pública como do respectivo fornecedor / prestador de serviço, quando 
em função da dinâmica do mercado poder- se caracterizar, justificadamente, a 
necessidade da sua redução ou elevação. 

Cumpre- nos destacar que o sistema de registro de preços independe de previsão 
orçamentária, é adequado à imprevisibilidade do consumo, propicia a redução do 
volume do estoque, evita o fracionamento da despesa, proporciona a redução do 
número de licitações, agiliza as aquisições, economia de escala e transparência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta de recursos 
financeiros específicos e consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Paço 
do Lumiar, a ser disponibilizado no momento da contratação, conforme Orientação 
Normativa AGU n° 20, de 01 de abril de 2009. 

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos 
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente 
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato. 

Paço do Lumiar-MA, 21 de Fevereiro de 2020 

ANTÔt~i{3- ~~~ ~ '~- ~L ~P`~RE ORGES .~ 
Presidente da Cessão Permanente de Licitação 

de Paço do Lumiar/MA 
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ESTADO DtJ MARAI~THAO 

MLïNYCÍI'IO DE PAÇO DO► LUMTAR 

POBTARLA N° 833/2019, DE 02 DE AGUSTO DE 2019 

Designa os integrantes da Comissáo 
Permanente de Licitaçã© — ~'PL paYa atuar 
em Licitações Públicas no âmbito do Poder 
Executi~o a'a 1~funzcipzo de Paço do Lumiar 
~MA), e ~á ©utras providêncías. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DU LUMIAR, Estado do Maranhão, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade cam artigo 8Q, inciso v, da Leí Orgânica do 

município de Paço do Lumiar/MA e nos termos do artigo 6°, inciso XVI, da Lei n° 8.6~f, de 

21 de junho de 1993 e alteraçt~es posteriores, 

RESOLVE: 

Art. l°. A Comissão Permanente de Lïcitação — CPL da Prefeïtura Municipal. de Paço do 

Lumiar (MAj, órgão de deliberação coletiva de caráter permanente, tem a função de receber, 

examinar, e julgar todos os documentos e procedïmentos licitatóros relativos às licitaçc~es e 

cadastramento cie lïcitantes, competindo--lhe ainda, deliberar sobre ~ modalidade de lcitadáo 

a ser realizada, adjudïcar os objetos licitados -aos respectivos vencedores e praticar demais 

atos dispostos na Lei n° 8.ó66, de 21 de junho de 19.93 e aíteraç~es posteriores. 

Art. 2°. Designar os servidores abaixo relacionados para constituírem a Comissão 

Permanente de Licitação — CPL com. as funçóes que seguem: 

I. Sr. ANTONIO► MACIEL PIRES BUBOES, servidor comissionado, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Físicas — CPF sob o n° 001.346.013-78 e RC n° 

185562.8200.19 SSP/MA, exercerá a função de PRESIDENTE DA CPL; 

II. Sra. RARA LIMA MC)REIRA, servidora efetiva, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas —CPF n° 044.0.88.243-56 e RCT n° -032?$9092007 SSPIlviA, exercerá. a 

função de MEMBRO DA CPL; e 

Prefeitura .Municipal de Paça do Lumiar 
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ESTADA DO MARANHAO 
MUNICÍPIQ DE PAÇU DU LUMIAR 

III. Sr. TASSIQ VINIGIUS SILVA MARINI-i0, servidor efetivo, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoas Físicas -- GPF n° 036.634.383-17 e RG n° 0311.20320069 SSP/MA, 

exercerá a função de NtElV1BR0 DA CPL. 

Art. 4°. C)s seruïdores especificados nesta portaria desempenharão. suas atribuições 

concomitantemente com as de seus respectivos cargos no perïodo de Ol (um) ano, conforme 

estabelecido na art. 51, § 4° da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

Art. 5°. A Comissão Permanente de Licitação conduzirá os procedimentos atuando nas 

modalidades de Cancarrénca, Tomada de Preços, Convite, Credenciamento, Chamamento 

Pública, Inexgibildade e Dí'spensa, entre outras instruídas pela Lei Federal n° 8.666/93 e 

suas atualizaçc~es. 

Art, 6°, A Comissão Permanente de Licitação, no estrito cumprimento- da legislação vigente, 

poderá propor a aplicação de sanções administrativas alicitantes por infrações cometidas no 

curso da licitação, bem como os demais atos pertinentes ás licitações. 

Art. 7". A Comissáo Permanente de Licitação receberá, examinará e julgará o 

credenciamento dos licitantes nas sessões, as habilitações e as propostas objetivamente, 

segundo os tipos de licitação, os fatores e critérios prévia e exclusivamente, estabelecidos no 

ato convocatório, de modo a possibilitar sua aferição pelos licitantes e órgãos de controle 

interno- e externo. 

Parágrafo único: Fica. resguardada a Comissão Permanente de Licitação interromper e/ ou 

suspender sessões públicas das certames, quando necessário, cam f naldade de promover 

análises em geral e/au quaisquer averiguações ou diligências decorrentes de fatos 

supervenientes,. devendo nestes casos designar na própria .sessão nova data para a 

continuação dc~s trabalhos, ou não senda possível, publicar os atos convocatórios para 

continuação do certame nos mesmos meios oficiais de publicação, resguardados os prazos 

legais concedidos. 

Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar 
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ESTADC? DU MARANHAO , 
MiTIYICIPIfJ DE PAÇa► DC) LI7MIAR 

Art. 8°. Caberá à Comissão Permanente cíe Licitação, em especial. 

I. Receber o caderno processual devidamente autuado, protocolado e numerado, 

conforme preceitua artigo 3 8 da Lei 8.666!93 e alterações posteriores; 

I. Instruir o processo licitatório, após a aprovação da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Articulação Governamental, anexando os documentos pertinentes:; 

III. Encaminhar os autos para a Controladoria Geral do Município para que seja realizada 

análise acerca da legalidade e exame de todos os atos instrutários para a realização da 

lïcìtação pública; 

IV. Elaborar as minutas do edital e seus anexos, excetuando aqueles. _das licitações na 

modalidade pregão, submetendo os mesmos à Procuradoria Geral da 1VCunicípio para 

análise da legalidade e aprovação; 

V. Expedir edital e seus anexos após a devida aprovação da Procuradoria Geral. da 

Município; 

VI. Prestar informaçóes aos interessados; 

VII. Realizar o credenciamento dos interessados; 

VIII. Decidir sobre pedidos de inscrição no registro cadastra:!, bem coma sua alteração- ou 

cancelamento; 

IX. Receber, examinar ~e decidir as impugnações e consul-tas ao edital; 

X. Realizar todos os atos previstas na legislação vigente, em especial na Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores, tais como habilitação das empresas e julgamento de propostas 

de preços, a abertura dos envelopes, a rubrica e a análise dos documentos;- 

XI. Efetuar o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos, encarninhandoa 

autoridade superior quando mantiver sua decisão; 

XII. Indicar o{s} vencedor{es) do certame; 

XIII., Adjudicar o abjeto ao vencedor, somente se .não houver interposição de recurso; 

XIV. Elaborar a ata da sessão pública; 

XV. Encaminhar o processo devidamente .instruido à autoridade superior para a 

homologação. 

Art. 9°. São atribuições do Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 
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ESTADO DO MARANHAO 
MUN:ICiPIO DE PAÇO DO LTJMIAR. 

I - Assinar os instrumentos convocatórios de concorrências, tomadas de preços, 

credencaznentos, chamamentos püblicos e convites, assim como os avisos a serem 

publicados; 

II -Assinar as resoluções decorrentes das decisões do Colegiado; 

III - .A.ssi.nar as portarias decorrentes da pratica de atos administrativos inerentes ao 

funcíanamento da Comissão; 

IV -Assinar as convocações para as reuniões; 

V -Presidir as reuniões do Colegiado nas modalidades concorrencia, tomada de preços, 

convite, credenciamento, chamamento publico, inexigibilidade edispensa; 

VI - orientar, coordenar e controlar as atividades fins e administrativas do Colegiado; 

VII — Promover a celebração atas de registro de preços; 

VIII -Executar outras atividades inerentes à sua área de competência. 

Art. 10. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar, sempre que necessário, 

servidores administrativos etécnicos do município para auxiliá-la nos processos licitatórios. 

Art. I1. É facultada á Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licïtatório. 

Art. I2. As decisões serão tomadas e as sessões públicas .realizadas por no mínimo, 03 (três) 

membros da Comissao Permanente de Licitação. 

Art. I.3. Os membros da Comissão de Licitação responderão solidariamente por todos os 

atos praticadas pela Comissão, salvo se posição individual divergen e estiver devidamente 

fundamentada. e registrada em ata lavrada na reuniao em que tiver sido tornada a decisão. 

Art. 14. A Comissão deverá instruir, processar e julgar as licitações em quaisquer de suas 

modalidades., cumprindo os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade,_ da eficácia, da imparcialidade e da probidade administrativa, bern como todas 
Prefeitura Municipal de Paço do Lurnïar 

Praça da Matriz, s/n°, Centro, Cep 65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil 
GNPJ n° 06.003.63bI0001-73 nome pago: www.pacodolumiar.ma.gov.br 

E-mail: gabinete cr pacodolumiar.ma.gov,br 
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as normas prescritas na Lei n° $.b66I93 e as respectivas alterações posteriores que lhe foram 

dadas em atendimento ao interesse público. 

Art. 15. Esta portaria entra em vigor na data de sua pubiicaçáo, revogadas as disposições 

em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRE-SE. GABINETE DA PREFEITA DE 

PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO IVIARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE 

AGOSTO DO ANO DE 2019. 

Prefeita Municipal em Exercïcïo 

Prefeitura Municipal de Paço do-Lumiar 
Praça da Matrìz, s/n°, Centra, Cep 65.130-001, Paço do Lwmiar, Maranhão, Brasil 

CNPJ n° 06.003.63 61000 1-?3 Home page: www.pacodolumiar.ma:gav.br 
L-mail: gabinet~r pacc~dnlumiar.ma.gav,br 
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LEIS 

LEI N° 817, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2019. 

DISPÕE SOBRE A AL TERAÇÃO DO ART. 51 §2° DA LEl 
ORGÂNICA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR/MA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica municipal, FAZ SABER, que a Câmara de Vereadores 
de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, aprovou, e ela 
promulgou e sancionou a seguinte Lei: 

rt. 1° - O parágrafo 2° do artigo 51 da Lei Orgânica Municipal 
,assará a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 51- (...) 
Parágrafo Segundo -Será 79 (dezenove) o número de vereadores 
que compõem a Câmara Municipal de Paço do Lumiar — MA, 
observados, em todo caso, os limites estabelecidos na 
Constituição Federal. 

Art. 2° -Após aprovada a presente emenda, a mesma será 
encaminhada para a Justiça Eleitoral de Paço do Lumiar — MA 
para as devidas providências. 

Art. 3° -Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4° -Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, 
ESTADO DO MARANHÃO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO DE 2019. 

~ 
MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 

Prefeita Municipal em exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 833, DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Designa os integrantes da Comissão Permanente de Licitação —
CPL para atuar em Licitações Públicas no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Paço do Lumiar (MA), e dá outras 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com artigo 80, inciso v, da Lei Orgânica do município de Paço do 
Lumiar/MA e nos termos do artigo 6°, inciso XVI, da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alteraçáes posteriores, 

RESOLVE: 

Art. 1°. A Comissão Permanente de Licitação — CPL da 
Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar (MA), órgão de 

D.O. PODER EXECUTIVO 
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deliberação coletiva de caráter permanente, tem a função de 
receber, examinar, e julgar todos os documentos e procedimentos 
licitatórios relativos às licitações e cadastramento de licitantes, 
competindo-lhe ainda, deliberar sobre a modalidade de licitação a 
ser realizada, adjudicar os objetos licitados aos respectivos 
vencedores e praticar demais atos dispostos na Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alteraçáes posteriores. 

Art. 2°. Designar os servidores abaixo relacionados para 
constituírem a Comissâo Permanente de Licitação — CPL com as 
funções que seguem: 
I. Sr. ANTONIO MACIEL PIRES BORGES, servidor 
comissionado, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas —
CPF sob o n° 001.346.013-78 e RG n° 185562820019 SSP/MA, 
exercerá a função de PRESIDENTE DA CPL; 
II. Sra. RAIZA LIMA MOREIRA, servidora efetiva, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Físicas —CPF n° 044.088.243-56 e 
RG n° 032789092007 SSP/MA, exercerá a função de MEMBRO 
DA CPL; e 
III. Sr. TASSIO VINICIUS SILVA MARINHO, servidor efetivo, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas —CPF n° 
036.634.383-17 e RG n° 031120320069 SSP/MA, exercerá a 
função de MEMBRO DA CPL. 

Art. 4°. Os servidores especificados nesta portaria 
desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de 
seus respectivos cargos no período de 01 (um) ano, conforme 
estabelecido no art. 51, § 4° da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

Art. 5°. A Comissão Permanente de Licitação conduzirá os 
procedimentos atuando nas modalidades de Concorrência, 
Tomada de Preços, Convite, Credenciamento, Chamamento 
Público, Inexigibilidade eDispensa, entre outras instruídas pela Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas atualizaçáes. 

Art. 6°. A Comissão Permanente de Licitação, no estrito 
cumprimento da legislaçâo vigente, poderá propor a aplicação de 
sançáes administrativas alicitantes por infraçáes cometidas no 
curso da licitação, bem como os demais atos pertinentes às 
licitações. 

Art. 7°. A Comissâo Permanente de Licitação receberá, examinará 
e julgará o Credenciamento dos licitantes nas sessões, as 
habilitaçáes e as propostas objetivamente, segundo os tipos de 
licitação, os fatores e critérios prévia e exclusivamente, 
estabelecidos no ato convocatório, de modo a possibilitar sua 
aferição pelos licitantes e órgãos de controle interno e externo. 

Parágrafo único: Fica resguardada a Comissão Permanente de 
Licitação interromper e/ ou suspender sessões públicas dos 
certames, quando necessário, com finalidade de promover 
análises em geral e/ou quaisquer averiguaçáes ou diligências 
decorrentes de fatos supervenientes, devendo nestes casos 
designar na própria sessão nova data para a continuação dos 
trabalhos, ou não sendo possível, publicar os atos convocatórios 
para continuação do certame nos mesmos meios oficiais de 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-131120191329 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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publicação, resguardados os prazos legais concedidos ~~ 

Art. 8°. Caberá à Comissão Permanente de Licitação, em 
especial: 

I. Receber o caderno processual devidamente autuado, 
protocolado e numerado, conforme preceitua artigo 38 da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 
Il.lnstruir o processo licitatório, após a aprovação da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Articulação 
Governamental, anexando os documentos pertinentes; 

III . Encaminhar os autos para a Controladoria Geral do 
Município para que seja realizada análise acerca da 
legalidade e exame de todos os atos instrutórios para a 
realização da licitação pública; 
IV. Elaborar as minutas do edital e seus anexos, 
excetuando aqueles das licitações na modalidade pregão, 
submetendo os mesmos à Procuradoria Geral do Município 
para análise da legalidade e aprovação; 
V. Expedir edital e seus anexos após a devida 
aprovação da Procuradoria Geral do Município; 
VI. Prestar informações aos interessados; 
VII. Realizar o credenciamento dos interessados; 

VIII. Decidir sobre pedidos de inscrição no registro cadastral, 
bem como sua alteração ou cancelamento; 
IX. Receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital; 
X. Realizar todos os atos previstos na legislação 
vigente, em especial na Lei 8.666/93 e alteraçbes 
posteriores, tais como habilitação das empresas e 
julgamento de propostas de preços, a abertura dos 
envelopes, a rubrica e a análise dos documentos; 

XI. Efetuar o recebimento, o exame e a decisão sobre 
recursos, encaminhando à autoridade superior quando 
mantiver sua decisão; 

XII. Indicar o(s) vencedor(es) do certame; 
XIII. Adjudicar o objeto ao vencedor, somente se não houver 

interposição de recurso; 
XIV. Elaborar a ata da sessão pública; 
XV. Encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade superior para a homologação. 

►rt. 9°. São atribuições do Presidente da Comissão Permanente 
~e Licitação: 

-Assinar os instrumentos convocatórios de concorrências, 
tomadas de preços, credenciamentos, chamamentos públicos e 
convites, assim como os avisos a serem publicados; 
II -Assinar as resoluções decorrentes das decisões do 
Colegiado; 
III -Assinar as portarias decorrentes da prática de atos 
administrativos inerentes ao funcionamento da Comissão; 
IV -Assinar as convocações para as reuniões; 
V -Presidir as reuniões do Colegiado nas modalidades 
concorrência, tomada de preços, convite, credenciamento, 
chamamento público, inexigibilidade edispensa; 
VI -Orientar, coordenar e controlar as atividades fins e 
administrativas do Colegiado; 
VII - Promover a celebração atas de registro de preços; 
VIII -Executar outras atividades inerentes à sua área de 
competência. 

Art. 10. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar, 
sempre que necessário, servidores administrativos etécnicos do 
município para auxiliá-la nos processos licitatórios. 

~
 ~ 

Art. 11. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório. 

Art. 12. As decisões serão tomadas e as sessi3es públicas 
realizadas por no mínimo, 03 (três) membros da Comissão 
Permanente de Licitação. 

Art. 13. Os membros da Comissão de Licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo 
se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver 
sido tomada a decisão. 

Art. 14. A Comissão deverá instruir, processar e julgar as 
licitações em quaisquer de suas modalidades, cumprindo os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficácia, da imparcialidade e da probidade 
administrativa, bem como todas as normas prescritas na Lei n° 
8.666/93 e as respectivas alterações posteriores que lhe foram 
dadas em atendimento ao interesse público. 

Art. 15. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçbes em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpre-se. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MËS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 834, DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Designa Pregoeira e Equipe de Apoio para atuar em licitações 
públicas na modalidade pregão (presencial e/ou e/etrônico) no 
âmbito do Poder Executivo do município de Paço do Lumiar (MA) 
e dá outras providëncias. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com artigo 80, inciso V, da Lei Orgânica do município de Paço do 
Lumiar/MA e nos termos do artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a pregoeira e equipe de apoio da Prefeitura 
Municipal de Paço do Lumiar (MA), com a função de realizar os 
processos licitatórios relativos às licitações públicas na 
modalidade pregão (presencial e/ou eletrônico) e praticar demais 
atos sob a égide da Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que 
couber, as disposiçbes da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, bem como demais legislações vigentes, com as 
funçbes que seguem: 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-131120191329 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

MUNICIPIO DE PAÇO DO LUMIAR 

PORTARIA N° 792 DE OZ DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do PRESIDEN.T.~ 

DA CPL da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Articulação Governamental a'o 

Municipio de Paço do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DF PAÇO DO LUMIAR, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Municipa, e com fulcro na Lei Municipal 

n° 48 I /2013, 

RESOLVE: 

Art.l° NOMEAR ANTONI:O MACIEL PIRES BORGES inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF n° 001.346.0 l 3-78-para exercer o cargo em comissáo de PRESIDENTE DA CPL, 

vinculada ã. Secretaria Municipal de Planejamento e Articulaçao Governamental do Município 

de Paço do Lumiar. 

Art.2° - .Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura,. revogando-se as disposiç~es em 

contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE~SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 

DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2019. 

;~ ~ ~~ -~ 
R~P ULA Z ~~ DO DESTERRO 

Prefeita Municipal em Exercício 

__._..____.~ ._.w_...___ ~..~..m... __..~. .__._ _.. . __ .~. __ ... __ ..~.~.   w ..~..~..._.. . .---,_~ . .__ --._ _ 
Praça~iassa S~tthvra d~ l.uz ~e~i~ P~çty c4o i.Um~~x - ~A - C~P~ E35.i3(~-flflfl - CNF~,l; Qt~.E}~3~.6~IÜU[~1 73 
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MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 

Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 792 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

DDispõe sobre a NOMEAÇÃO do PRESIDENTE DA CPL da 
Secretaria Municipal de P/anejamento e Articularão 
Governamental do Município de Paio do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuiçôes legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

4rt.1° NOMEAR ANTONIO MACIEL PIRES BORGES inscrito no 
adastro de Pessoas Físicas -CPF n° 001.346.013-78 para 

exercer o cargo em comissão de PRESIDENTE DA CPL, 
vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Articulação 
Governamental do Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal em Exercício 

~ 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 793 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

DDispõe sobre a NOMEAÇÃO do ASSESSOR JURIDICO da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Articularão 
Governamental do Município de Paço do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR ALVARO SOUSA RODRIGUES inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas -CPF n° 075.410.583-00 para 
exercer o cargo em comissão de ASSESSOR JURIDICO, 
simbologia DAS-3 vinculado à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Articulação Governamental do Município de Paço 
do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

~ 
r' ^. 

e-.s8 "- cumprA-se. 
GABINETE DA PR A DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 794 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

DDispõe sobre a NOMEAÇÃO do SECRETÁRIO ADJUNTO DE 
ORÇAMENTO da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Articularão Governamenta/ do Município de Paio do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhâo, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR MARCIO GHEYSAN DA SILVA SOUZA inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF n° 839.529.503-00 para 
exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO ADJUNTO DE 
ORÇAMENTO, simbologia DAS- I vinculado à Secretaria Municipal 
de Planejamento e Articulação Governamental do Município de 
Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumprA-se. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 795 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO do SECRETÁRIO ADJUNTO da 
Secretaria Municipa/ da Fazenda do Município de Paio do 
Lumíar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR KARINE SILVA ANDRADE inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas — n° 715.213.803-68 do cargo 
comissionado de Secretário Adjunto da Secretaria Municipal da 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrbnico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-350820193518 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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Dispõe sobre a concessão de benefi-cios 
eventuais de que trata_ o artigo 22 da Lei 
n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e 
Decreto n° 6.3Q7, de 14 de dezembro de 
2007 e dá outras providências. 

A Prefeita de PaÇo do Lumiar, Município do Estado 
do Maranhão, faz saber a todos o~s seus habitantes que a Câmara 
Municipal de Paço do Lumiar aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

r 

CAP ITU Lfl 1 
N 

DAS D1SP{JSlÇ~ES PREL11V1lNARES 

Art. 1°. Fica o Po-der Executivo, autorizado a conceder, no ámbito da 
Política de Assistência Social, benefícios eventuais visando atender a 
situações emergenciais, decorrentes de calamidade pública e de 
contingência social, com prioridade á família, à criança, à gestante, à 
nutriz, ao idoso e ao deficiente, desde que atendidos os dispositivos da Lei 
n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e observadas as competências do 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

~ 1 °. Benefício eventual ë toda e qualquer modalidade de provisão de 
proteção sucia! básica que integra organicamente as garantias do Sistema 
Único de Assistência Social —SUAS, fundamentado nos princípios de 
cidadania e nos direitos sociais e humanos, possuindo caráter suplementar 
e temporário, podendo ser concedido sob a forma de pecúnia ou de bem 
mataria(, de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, 
visando prevenir ou repor perdas decorrentes das situações alentadas no 
artigo ~ ° desta lei, de modo a assegurar a sobrevivência, reconstruir a 
dignidade e a autonomia do cidadáo [uminense. 
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§ 2°. Considera-se contingências sociais, para efeitos desta lei, aque~r 
eventos imponderáveïs e incertos causadores de situações c' 
vulnerabilidades temporárias, cuja ocorrência no cotidiano provoca risco, 
perdas e danos á integridade pessoal e familiar. . . 

§ 3°. Considera-se situações de emergência, para efeitos dessa le:~ . 
aquelas decorrentes de calamidades públicas, oriundas de risco ambientál 
ou climático, advindo de chuvas ou secas intensas, tempestades., 
enchentes., inversão térmica, possibilidade ou desabamentos, incêndios ~~ 
epidemias e outros. 

CAPITULO II 
DOS PRINCÌPIOS QUE ORIENTAM OS BENEFÌCIOS EVENTUAIS 

Art. 2°. C beneficio eventual deve atender, no âmbito do Sistema único.~a 
Assistência Social -SUAS, aos seguintes princípios: 
l ~- integração á rede de serviços socioassistenciais, com vistas ~.a{~ 
atendimento das necessidades humanas básicas; 
II -- constituição de provisão certa para enfrentar com agi{idade e preste ̂.:~ 
eventos incertos; 
11 I -- proibição de subordinação a contribuições prévias e de vinculação !~^~ 
contrapartidas; 
IU —adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política 
racional de Assistência Social — PNAS. 
V -- garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem 
como de espaços para manifestação e defesa de seus direitos; 
Vl -- garantia de igualdade de condições no acesso às informações A á 
fruição do benefício eventual; 
V1l —afirmação dos benefícios eventuais como direïto relativo á cidadanïa~ 
V111 -- ampla divulgação dos critérios para concessão dos benefir.~cs 
eventuais; 
ix -- desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobr~~La 
que estigmatizam os benefícios, os beneficiãrios e a política de assistênc;a 
social. 
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CAPfTULO III 
DAS ESPÉCIES DE BENEFICIOS EVENTUAIS 

Art, 3°. Ficam instituídos os seguintes benefícios eventuais: 
1 --Auxílio-natalidade; 
11 ---Auxilio-funeral; 
III -- outros benefícios, para fazer face às demandas oriundas de situações 
emergenciais ou de contingéncia social, com prioridade à família, à 
criança, aa idoso, ao deficiente, á gestante, à nutriz e nos casas de 
calamidade pública. 

SEÇAO 1 
DO AUXíLIO-NATALIDADE 

Art. 4°. fl benefício eventual, na forma de auxílio-natalidade, observará as 
seguintes situações: 

a) atenções necessárias á saúde do nascituro; 
b} apoio à mãe no caso de natimorto ou morte do recém-nascido; 
c) apoio à familia no casa de morte da mãe; 

~ 1 °. d requerimento do auxílio-natalidade poderá ser feito a partir do 7° 
mês de gestação até 00 (noventa) dias após o nascimento. 

§ 2°. Quando o benefício eventual for requerido entre o 7° més de gestão e 
o nascimento da criança, será exigido da família a participação nas ações 
de saúde sobre aleitamento materno e no programa de orientação às 
famílias com crianças de 0 a 6 anos, desenvolvidas pelo Centro de 
Referência de Assistëncia Social — CRAS. 

~ 3°. Quando o beneficio eventual for requerido a partir do nascimento da 
criança até 90 (noventa) dias depois, serão exigidos da família 
providéncias para vacinação imediata da criança. 

§ 4°. Quando concedido sob a forma de bem material, o auxílio-natalidade 
se constituirá em: 

a} enxovais para recém-nascidos, conforme anexo 1 desta lei; 
b} géneros para alimentação da mãe, conforme anexo ll desta lei; 
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c} material de higiene pessoa! para amãe erecém-nascido, conforme 
anexo 111 desta lei; e, ~~ 

d} outros materiais relacionados ás necessidades da mãe e do recór 
nascido. 

~ 5°. Quando concedido sob a forma de pecúnia oauxílio-natalid.~.,~-,; 
corresponderá a 50% (cinquenta por cento} do valor equivalénfie ao sa1G_ ~.~ 
mínimo vigente. 

~ 6°. Em sendo assegurada em bens materiais, oauxílio-natalidade n~"~. 
deverá ultrapassar o valor de referéncia em pecúnia esfiabelecido r( 
parágrafo anterior. 

N 

SEÇAO ll , 
DQ AUXILIU-FU~IEFZAL 

Art. 5°. 0 benéficio eventual, na forma de auxílio-funeral, atenderá as 
seguintes despesas: 

a) custeio com o féretro, velório e sepultamento; 
b} custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar riscos 

de perdas e vulnerabilidades advindas da move de um de s~;~ ~s 
provedores ou demais membros; 

c} ressarcimento de despesas efetuadas quando não concediLl :~ Ú 
benefício eventual no momento em que ele se fez necessário; ~_ 

d} ressarcimento, no caso da auséncia do beneficio eventual, 
momento em que este se fez necessário. 

~ 1 °, Quando concedido sob a forma de bem material, oauxílio-funeral .s: 
constituirá; 

a} de urna funerária simples; 
b) de transporte funerário; 
c} da colocação de placa de identificação.; 
d} de outros bens materiais relacionados âs necessidades do evento. 

~ 2°. Quando concedido em forma de pecúnia ou de bem material o 
auxílio-funeral corresponderá ao valor equivalente de até 02 (dois} salários. 
mínimos, podendo ser requerida até 30 (trinta} dias contados da data dc 
óbito. 
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~ 3°. Os auxílio-funeral, em caso de ressarcimento, deverá ser pago até 30 
(trin-ta} dias depois de protocolado o requerimento junto ao Centro de 
Referência á Assistência Social — ORAS. 

~ 
sEÇAo ~II 

DOS OUTROS BENEFÌCIOS EVENTUAI~S 

Art. 6°. Serão também concedidos outros benefícios eventuais para 
atender ás situações de vulnerabilidade temporária configuradas pelo 
advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim 
entendidos: 
I —riscos: ameaça de sérios perecimentos; 
II —perdas: privação de bens e de segurança material; 
( I I --danos: agravos sociais e ofensas. 

§ ~ °. Qs riscos, as perdas e danos podem decorrer: 
I -- da falta de acesso ás condições e meios de suprir a reprodução social 
cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação; 
I I —ausência de documentação; 
III —falta de domicilio; 
IV — da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos 
filhos; 
V -- da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares_, 
da presença de violência física ou psïcoiógica na família ou de situações 
de ameaça á vida; 
Vl -- de desastres e de calamidade pública; 
VII — de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

~ 1 °. Quando concedido em pecúnia, os benefícios previstos no caput 
deste artigo, não poderão ultrapassar o valor equivalente a 01 dum} salário 
mínimo, concedido no máximo até 12 (doze) meses_ contínuos, assegurado 
a avaliação e o acompanhamento social dos beneficiários e sua inclusão 
em programas sociais de estímulo e reconstrução de sua autonomia. 
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~ 2°. Em sendo assegurado em bens e serviço, os beneficios deve,n~ 
considerar os custos das despesas necessárias á cobertura dos riscc,~s, 
perdas e danos, observado os valores e prazos especïficados no parágr~~Fo 
anterior. 

~ 3°. Q pagamento dos beneficios eventuais previstos nesta lei cessa n~~~ 
momento em que foram superadas as situaçães de vu(nerabïlidade que l(~e• 
deram origem. 

cAPÌTuc.o Iv 
DOS CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DOS BENEF~CIOS 

EVENTUAIS 

_. 
~ 

~ 

Art. 7°. Cs beneficios eventuais de que trata esta lei serão concedidos às 
pessoas e famiiias em situação de vulnerabíiidade, residentes no 
município, que tenham renda per capc~a de atë meio salário míni~:no 
vigente, em conformidade com os critérios e exigências a seguir fíxados~ 
( ~- mediante requerimento á Secretaria Municipal de Assistência Sec~íal 
SEN(DES, a ser protocolado no Gentro de Referêncïa à Assistência Soc~.ial 
-- GRAS, devidamente acompanhado dos documentos pessoais e :~o 
comprovante de residência do beneficiário; -~ 
( (-- laudo médico comprobatdrio do estado gestaciona(, quando for o casam 
lil _atestado de óbito, quando for o caso; 
iV -- apresentação de procuração outorgada pelo requerente, quando for ~-.~ 
caso; 
V -- Avaliação Social procedida por Assistente Social do Centro de 
Referência da Assistência Socía( -- CRAS, da Secretaria Municïpai de 
Desenvolvimento Social -- SEN(DES. 

~ 1°. Considerasse família para efeito de avaliação da renda mensal aer 
capta, o nücleo social básico, vinculado por (aças consangüíneos, de 
aliança ou afinidade, circunscritos a obrigaçães reciprocas e mú}uas;
organizadas em torno de geração e gênero e que vivem sob o mesmo teto. 
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~ 2°. Em situações especiais, cuja avaliação social o justïfique, poderão 
ser concedidos beneficios eventuais previstos nesta lei ás pessoas e 
famílias, cuja renda per capita seja igual ou superiora meio salário 
mínimo, mas desde que não ultrapasse um salário mínimo per capita. 

§ 3°. Quando o requerente do benefício eventual for pessoa em situação 
de rua poderá ser adotado cómo endereço de referéncia o de um serviço 
municipal ou distrital de proteção saciai que seja usuário, bem como o de 
pessoa domiciliada com a qual mantenha relação. 

Art. 8° São consideradas provïsões compatíveis com os benefícios 
eventuais, desde que não ofertadas por outras políticas setoriais, as 
destinadas: 
I — á alimentação; 
I l -- aa custeio dos gastos para expedição de documentação pessoal, como 
fotografia e fotocópia, desde que não disponibilizados por sistemas oficiais 
facilitadores de documentação; 
Ill -- á compra de materiais para construção, elétricos e hidráulicos para 
evitar ou diminuir riscos e danos e oferecer segurança para a família e sua 
vizinhança promovendo pequenos reparos nas moradias; 
IV -- ao vestuário, colchões e agasalhos como cobertores; 
V -- aquisição de materiais para alojamento, moradias provisórias, 
prestações para aluguel temporária; 
Vl —aquisição de materiais de limpeza e desinfecção na ocarréncia de 
calamidades; ou 
VII ~- outras provisões que consïderem as especifìcidades regionais. 

CAP 1TU LU v 
N 

DAS ATR~BUIÇOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
©ESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEMDES 

Art. 9°. Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a 
coordenação geral, operacional, a acompanhamento e a avaliação social 
para a concessão dos beneficios eventuais, bem como a viabilização de 
seu financiamento, devendo, ainda, realizar: 

- estudos da realidade e monitoramento da demanda para manter 
planejamento atualizada dos custos orçamentários e financeiros á 
concessão dos benefícios eventuais. 
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11 -- expedir ïnsfiruções, instituir formulários e modelos de documentr,.s 
necessários à operacionalização dos beneficíos eventuais. . 
111 -- encaminhar relatórios acerca da concessão dos benefícios eventuais 
a~o Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS. 

~ 1 °. A Secretaria Municipal de Desenvolvimen#o Social deverá promover 
ações que viabi}izem e garantam a ampla e periódica divulgação dos 
beneficíos eventuais e crifiéríos para sua concessão. 

~ 2°, d Centro de Referência à Assistência Social -- CRAS inscreve~rh 
automatïcamente a familïa beneficiária do auxilio-natalidade, requerido r~ 
forma do § 2° do artigo 4°, no programa de orientação ás famílias co.~,~ 
crianças de 0 {zero} a 6 (seis} anos. 

CAP 1TU La V1 
r 

DÁS FONTES DE RECEITA E DO CUSTEIO DOS BENEFICIOS 
EVENTUAIS 

Art. ~ g°. Qs recursos financeiros para a concessão dos beneficic~~~ 
regulados nesta lei serão financiados pelo Fundo Municipal de Assisténci,~ 
Social e co-financiamento peto Governa Estadual, mediante critérios 
estabelecïdos pelos Conselhos Estadual e Municipal de Assisfiência Social. 

Art. ~ 1 °. Ë vedada a utiïízação do Piso Básico Fixo repassado pelo Fure-~ 
Nacional de Assistência. Social ao Fundo Municipal de Assistência Soc. 
para a provisão dos beneficias eventuais. 

Art. 12°. As provisóes relacionadas a programas, projetos, serviço; e 
benefícios afetos ao campo da saúde, educação e demais paliti~as 
setoriais, não se incluem na condição de beneficio eventual conceúido 
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SENIDES. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSI~C?ES FINAIS 

Art. ~ 3°. Ficam convalidados os benefícios eventuais concedidos até a 
entrada em vigor da presente lei. 
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Art. ~4°. Os benefícios de auxilio-natalidade e funeral serão devidos à 
família em número igual ao das ocorrências desses eventos e devem ser 
pagos diretamente ao requerente ou a quaásquer dos integrantes da família 
beneficiária, neste caso, mediante apresentação de procuração outorgada 
pelo requerente. 

Art. 15°. Na comprovação das necessidades para a concessão dos 
benefícios de que trata esta lei, são vedadas quaisquer condutas 
constrangedoras e/ou vexatórias do requerente. 

Art. ~ 8°. Os benefícios eventuais previstos nesta lei serão 
automaticamente cancelados quando constatadas irregularidades na sua 
concessão ou utilização, 
Art. ~7. Para o atendimento de vítimas de calamidade pública, poderá ser 
criado beneficio eventual de modo aassegurar-lhe a sobrevivência e a 
reconstrução de sua autonomia, nos termos do § 2° do artigo 22 da Lei 
8.742193. 

Art. 18°. Fica autorizado o Poder Executivo, através de suas secretarias, a 
adotar toda e qualquer ação no sentido de ajudar na consecução dos fins 
pretendidos por esta lei, em especial aqueles decorrentes das situações 
previ-sias do artigo 1 °desta lei. 

Art. ~ 9°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, fi-condo 
revogadas quaisquer disposições em contrário. 

GABINETE DA PFZ.EFEITA MUNICIPAL DE PAÇt~ DO 
N A 

LUMIAR, ESTADO DQ IVIARANHAO, AOS 19 DIAS DO MES DE 
JANEIRA DE 2Q1 ~. 

A 

GLORISI'111AR ROSA VENANCIQ 
Prefeita IUlunicipal 
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ADITIVO 

SAAE -SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE TIMON - MA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. PROCESSO DE INEXIGIBILI-
DADE: N° 002-02/2011. ESPÉCIE: Contrato de Licenciamento de 
Uso e Manutenção de Software n° 012/2011. CONTRATANTE: Ser-
viço Autônomo de Água e Esgoto de Timon -SAAE. CONTRATA-
DA: Kélveny Halisson Fontenele de Andrade. CNPJ: 04.262.420/ 
0001-OS. OBJETO: Licenciamento de uso e manutenção de softwares. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 22.500,00. RECURSOS: Receita pró-
pria. DOTAÇÃO: 17.122.1001.2075.0000 -Elemento: 3.3.90.39.99. 
BASE LEGAL: Inciso II, c/c § 1 °, do art. 25, da Lei n° 8.666/93. 
ASSINAM: LUIZ CLÁUDIO LIMA MACEDO - Presidente da 
Contratante e KÉLVENY HÁLLISSON FONTENELE DE 
ANDRADE -Titular da Contratada. 

PREFEITURA MUlICIPAL DE CACHOEIItA GRANDE-MA 

RESENHA DO 1°ADITIVO AO CONTRATO N° 07/2010. PAR-
TES: 1°Termo Aditivo ao Contrato n° 07/2010 que entre si Celebram 
A Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande e a Empresa J.R.S. Vale 
Cia Ltda. OBJETO: Acrescer 16,95% do valor do Contrato que obje-
tiva acontratação de empresa para fornecer gêneros alimentícios para 
a merenda escolar. AMPARO LEGAL: Art. 65, § 1° da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. VALOR ACRESCIDO: R$ 26.162,70 

(vinte e seis mil, cento e sessenta e dois reais e setenta centavos). 
VALOR GLOBAL: R$ 180.542,00 (cento e oitenta mil., quinhentos e 
quarenta e dois reais). ASSINATURA: FRANCIVALDO VASCON-
CELOSSOUZA -Prefeito Municipal de Cachoeira Grande. ARYADNE 
DE JESUS RIBEIRO PENHA AGUIAR -Contratada. Cachoeira Gran-
de-MA, 03 de dezembro de 2010. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATANTE: Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Imperatriz. CONTRATADO: J D de Souza Nasci-
mento. PROCESSO N° 31.01.2087/2010. CONTRATO N°: 116/2010 
OBJETO: Aquisição de material. de consumo hospitalar para atenderas 
necessidades do Hospital Municipal de Imperatriz e Hospital Infantil 
de Imperatriz. ADITIVO 03: Fica prorrogado o prazo final do contrato 
para 31/12/2011; fica aditivado o valor global do contrato n° 116/2010, 
em R$ 104.060,28 (cento e quatro mil, sessenta reais e vinte e oito 
centavos), correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
previsto na Lei 8.666/93 art. 65, § 1 °. Assessoria Jurídica/SEMUS -
MARIA RAIMUNDA LIMA DA SILVA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATANTE: Fundo Munici-
pal de Saúde de Imperatriz. CONTRATADO: Murta e Murta. Ltda. PRO-
CESSO N° 31.01.5569/2009. CONTRATO N°: 344/2009 .OBJETO: A 
prestação de serviço de sistema eletrônico de segurança onde funcionem 
unidades da Secretaria Municipal de Saúde. ADITNO 03: Fica prorrogado 
o prazo final do contrato para 31 / 12/2011; em conseqüência da prorrogação 
do prazo, fica acrescida ao valor do contrato a quantia de R$ 60.335,60 
(sessenta mil, trezentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos). Assesso-
ria Jurídica/SEMUS. MARIA RAIMUNDA LIMA DA SILVA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATANTE: Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Imperatriz. CONTRATADO: Comercial do Ó Ltda. 
PROCESSO N° 31.01.4705/2009. CONTRATO N° 236/2009 .OBJE-
TO: Água mineral e gelo para abastecimento das coordenações da Aten-
ção Básica, DST/AIDS, SAMU.Vigilância em Saúde, Centro de Especi-
alidades Três Poderes e SEMUS -Sede. ADITIVO 02: Fica prorrogado 
o prazo final do contrato para 31/12/201 1. Assessoria Jurídica/SEMUS. 
MARIA RAIMUNDA LIMA DA SILVA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATANTE: Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Imperatriz. CONTRATADO: Central Comércio e 
Eventos Ltda. PROCESSO N° 31.01.7494/2009. CONTRATO N°:513/ 
2009. OBJETO: Aquisição de refeição tipo self service para forneci-
mento em evento para atender as necessidades das coordenações da 
SEMUS -Sede, Frota de Veículos, Conselho Municipal de Saúde, 
CEREST, DST/AIDS e ATENÇÃO BÁSICA ADITIVO 02: Fica 
aditivado o valor global do contrato n° 513/2009, em R$ 23.606,75 
(vinte e três mil, seiscentos e seis reais e setenta e cinco centavos), 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), conforme previsto na 
Lei 8.666/93 art. 65, § 1 ° Assessoria Jurídica/SEMUS -MARIA 
RAIMUNDA LIMA DA SILVA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. CONTRATANTE: Fundo Mu-
nicipal de Saúde de Imperatriz. CONTRATADO: Centro de Olhos de 
Imperatriz Ltda. PROCESSO N° 31.01.2735/2010. CONTRATO N°: 
175/2010. OBJETO: Execução de serviços médicos de urgência, 
emergência e eletivos, na área de oftalmologia. ADITIVO O1: Fica 
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Data Horário de Inicio 
das Provas 

Cargos) Local 

27.03.2011 09:00 h Auxiliar Administrativo, Professor de Ensino Fundamental B 
I, Técnico em Enfermagem, Professor do Ensino 
Fundamental B I I —Matemática, Professor do Ensino 
Fundamental B II — Inglés, Professor do Ensino 
Fundamental B II — Portugués, Professor de Educação 
Básica A II 

Município de Ribamar 
Fiquene 

27.03.2011 09:00 h Professor do Ensino Fundamental — B II —Educação Física, 
Técnico Administrativo, Digitador, Recepcionista e 
Telefonista 

Município de Govemador 
Edsom Lobão 

27.03.2011 14:30 h Vigia, Motorista e Eletricista Município de Ribamar 
Fiquene 

27.03.2011 14:30 h Auxiliar de Serviços Gerais, Encanador e Pedreiro Município de Govemador 
Edsom Lobão 

1.1. Os horários de que trata o item 1 são os limites para ingresso no local das provas, não se admitindo outro em hipótese nenhuma. 
1.2. A prova terá 3 (três) horas de duração. 2. O local das provas e as respectivas salas serão disponibilizados apartir do dia 21 de 
março de 2011 no site www.consep-pi.com.br e no local onde foram feitas as inscrições. Ribamar Figuene, 21 de março de 2011 
DIGNE ALVES DA SILVA -Prefeito Municipal 

ESTATUTO 

INSTITUTO CULTURAL ALIANÇA JOVEM DO 
MARANHÃO — ICAJMA 

RESENHA DE ESTATUTO. DENOMINAÇÃO: Instituto Cultural 
Aliança Jovem do Maranhão - ICAJMA, associação civil, de direito 
privado, de caráter beneficente e sem fins lucrativos, de duração 
indeterminada, com sede à Rua Nova, n° 32, Barreto-Cidade de São 
Luís e foro na Cidade de São Luís-MA. FINALIDADE: Promover 
pesquisas, incentivar projetos, capacitar recursos humanos, fumar con-
vênioscom entidades nacionais ou internacionais, editar livros, ampa-
ro às crianças e adolescentes carentes etc. ADMINISTRAÇÃO: Será 
administrado por: Assembléia Geral, Diretoria, Conselho Fiscal, Dire-
tores de Departamentos. DIRETORIA: Presidente, Vice-Presidente, 
1° e 2° Secretário, 1° e 2° Tesoureiro. PATRIMÔNIO: Bens móveis e 
imóveis, valores, receitas e outros que venham a receber, produzir ou 
adquirir de pessoas físicas ou jurídicas ou privadas nacionais, estran-
geiras e/ou internacionais. EXTINÇÃO: Em caso de extinção, competirá 
à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação e a nomeação do 
liquidante. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria, ouvido 0 

Conselho Fiscal em assuntos de sua alçada, e submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral. RONALDO DE JESUS AMORIM -Presidente. 

INEXIGIBILIDADE 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE. RECONHEÇO, com base no 
que consta no processo n.° 109/2011 - CGE, e no que dispõe o inciso 
II, do art. 25 c/c do art. 13, ambos da Lei 8.666/93, a inexigibilidade de 
licitação referente a solicitação de participação de servidores em cur-
so de Programador Web - 270 desta Controladoria pela empresa 
SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, no valor total 
de R$ 2.260,00 (dois mil, duzentos e sessenta reais), a ser realizado 
nos dias, 28/04/2011 a 03/08/2011,na Cidade de São Luís-MA, aten-
dido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma 
legal, submeto à apreciação da autoridade superior fiara fins de ratifi-
cação. São Luís, 22 de março de 2011. RITA DE CASSIA FREIRE -
Auditora Geral Adjunta 

LEI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LIMAR - MA 

LEI N° 432, DE OS DE JULHO DE 2010. Torna de Utilidade a União 
de Moradores da Vila Romualdo e dá Outras Providências. a Prefeita 
de Paço do Lumiar, Faço saber a todos os seus habitantes que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1 °. Toma de 

Utilidade Pública a União de Moradores da Vila Romualdo de Paço 
do Lumiar. Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção. Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. Mando, por-
tanto, atodos quantos o conhecimento e execução da presente Lei 
pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente 
como nela contém. O GABINETE DA PREFEITA A FAÇA IM-
PRIMIR, PUBLICAR E CORRER. PAÇO DO LUMIAR, ESTA-
DO DO MARANHÃO, EM OS DE JULHO DE 2010. 
GLORISMAR ROSA VENÂNCIO -Prefeita. 

LEI N° 440, DE 19 DE JANEIRO DE 2011. Dispõe sobre a conces-
são de benefícios eventuais de que trata o artigo 22 da Lei n° 8.742, de 
07 de dezembro de 1993 e Decreto n° 6.307, de 14 de dezembro de 
2007 e dá outras providências. A Prefeita de Paço do Lumiar, Municí-
pio do Estado do Maranhão, faz saber a todos os seus habitantes que 
a Câmara Municipal de Paço do Lumiar aprovou e eu sanciono a se-
guintelei: CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 
1 °. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no âmbito da Política 
de Assistência Social, benefícios eventuais visando atender a situações 
emergenciais, decorrentes de calamidade pública e de contingência soci-
al, com prioridade à família, à criança, à gestante, à nutriz, ao idoso e ao 
deficiente, desde que atendidos os dispositivos da Lei n° 8.742, de 07 
de dezembro de 1993, e observadas as competências do Conselho 
Municipal de Assistência Social. § 1°.Beneficio eventual é toda e qual-
quer modalidade de provisão de proteção social básica que integra 
organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, fundamentado nos princípios de cidadania e nos direitos sociais 
e humanos, possuindo caráter suplementar e temporário, podendo ser 
concedido sob a forma de pecúnia ou de bem material, de acordo com a 
conveniência e oportunidade da Administração, visando prevenir ou 
repor perdas decorrentes das situações elencadas no artigo 1 °desta lei, 
de modo a assegurar a sobrevivência, reconstruir a dignidade e a auto-
nomia docidadão luminense. § 2°. Considera-se contingências sociais, 
para efeitos desta lei, aqueles eventos imponderáveis e incertos causa-
dores desituações de vulnerabilidadestemporárias, cuja ocorrência no 
cotidiano provoca riscos, perdas e danos à integridade pessoal e fami-
liar. § 3°. Considera-se situações de emergência, para efeitos dessa lei, 
aquelas decorrentes de calamidades públicas, oriundas de risco ambiental 
ou climático, advindo de chuvas ou secas intensas, tempestades, en-
chentes, inversão térmica, possibilidade ou desabamentos, incêndios, 
epidemias e outros. CAPÍTULO II DOS PRINCÍPIOS QUE ORIEN-
TAM OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS Art. 2°. O beneficio eventual 
deve atender, no âmbito do Sistema único da Assistência Social -SUAS, 
aos seguintes princípios: I - integração à rede de serviços 
socioassistenciais, com vistas ao atendimento das necessidades huma-
nas básicas; II -constituição de provisão certa para enfrentar com 
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agilidade e presteza eventos incertos; III -proibição de su 
contribuições prévias e de vinculação a contrapartidas; IV -adoção de 
critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS. V -garantia de qualidade e prontidão de 
respostas aos usuários, bem como de espaços para manifestação e 
defesa de seus direitos; VI -garantia de igualdade de condições no 
acesso às informações e à fiuição do beneficio eventual; VII - afumação 
dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania; VIII -ampla 
divulgação dos critérios para concessão dos benefícios eventuais; IX -
desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza 
que estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a política de assis-
tência social. CAPÍTULO III DAS ESPÉCIES DE BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS Art. 3°. Ficam instituídos os seguintes benefícios even-
tuais: I - Auxílio-natalidade; II - Auxílio-funeral; III -outros beneficios, 
para fazer face às demandas oriundas de situações emergenciais ou de 
contingência social, com prioridade à família, à criança, ao idoso, ao 
deficiente, à gestante, à nutriz e nos casos de calamidade pública. SE-
ÇÃO I DO AUXÍLIO-NATALIDADE Art. 4°. O beneficio eventual, 
na forma de auxílio-natalidade, observará as seguintes situações: a) 
atenções necessárias à saúde do nascitwo; apoio à mãe no caso de 
natimorto ou morte do recém-nascido; c) apoio à família no caso de 
morte da mãe; § 1 °. O requerimento do auxílio-natalidade poderá ser 
feito a partir do 7°mês de gestação até 90 (noventa) dias após o nasci-
mento. § 2°. Quando o beneficio eventual for requerido entre o 7° mês 
de gestão e o nascimento da criança, será exigido da família a participa-
ção nas ações de saúde sobre aleitamento materno e no programa de 
orientação às famílias com crianças de 0 a 6 anos, desenvolvidas pelo 
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. § 3°. Quando 0 
beneficio eventual for requerido a partir do nascimento da criança até 
90 (noventa) dias depois, serão exigidos da família providências para 
vacinação imediata da criança. § 4°. Quando concedido sob a forma de 
bem material, oauxílio-natalidade se constituirá em: a) enxovais para 
recém-nascidos, conforme anexo I desta lei; b) gêneros para alimenta-
ção da mãe, conforme anexo II desta lei; c) material de higiene pessoal 
para amãe erecém-nascido, conforme anexo III desta lei; e, d) outros 
materiais relacionados às necessidades da mãe e do recém nascido. § 5°. 
Quando concedido sob a forma de pecúnia oauxílio-natalidade 
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor equivalente ao 
salário mínimo vigente. § 6°. Em sendo assegurado em bens materiais, o 

auxílio-natalidade não deverá ultrapassar o valor de referência em 

pecúnia estabelecido no parágrafo anterior. SEÇÃO II DO AUXÍLIO-
FUNERAL Art. 5°. O beneficio eventual, na forma de auxílio-funeral, 

atenderá as seguintes despesas: a) custeio com o féretro, velório e 

sepultamento; b) custeio de necessidades urgentes da família para en-

frentar riscos de perdas e vulnerabilidades advindas da morte de um de 

seus provedores ou demais membros; c) ressarcimento de despesas 

efetuadas quando não concedido o benefício eventual no momento em 

que ele se fez necessário; d) ressarcimento, no caso da ausência do 

beneficio eventual, no momento em que este se fez necessário. § 1°. 

Quando concedido sob a forma de bem material, oauxílio-funeral se 

constituirá: a) de urna funerária simples; b) de transporte funerário; c) 

da colocação de placa de identificação; d) de outros bens materiais 

relacionados às necessidades do evento. § 2°. Quando concedido em 

forma de pecúnia ou de bem material oauxílio-funeral corresponderá ao 

valor equivalente de até 02 (dois) salários mínimos, podendo ser reque-

rido até 30 (trinta) dias contados da data do óbito. § 3°. Os auxílio-

funeral, em caso de ressarcimento, deverá ser pago até 30 (trinta) dias 

depois de protocolado o requerimento junto ao Centro de Referência à 

Assistência Social - CRAS. SEÇÃO III DOS OUTROS BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS Art. 6°. Serão também concedidos outros beneficios even-

tuaispara atender às situações de vulnerabilidade temporária configu-

radas pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e 

familiar, assim entendidos: I -riscos: ameaça de sérios perecimentos; II 

erv,~iOr 
- ■~ y■%~+... • _' :_,~ ~ ~ de bens e de segurança material; III -danos: agravos 
sociais e ofensas. § 1°. Os riscos, as perdas e danos podem decorrer: I 
- da falta de acesso às condições e meios de suprir a reprodução social 
cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimenta-
ção; II -ausência de documentação; III -falta de domicílio; IV - da 
situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos 
filhos; V - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos 
familiares, da presença de violência física ou psicológica na família ou 
de situações de ameaça à vida; VI - de desastres e de calamidade públi-
ca; VII - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 
§ 1°. Quando concedido em pecúnia, os benefícios previstos no caput 
deste artigo, não poderão ultrapassar o valor equivalente a O1 (um) 
salário mínimo, concedido no máximo até 12 (doze) meses contínuos, 
assegurado a avaliação e o acompanhamento social dos beneficiários e 
sua inclusão em programas sociais de estímulo e reconstrução de sua 
autonomia. § 2°. Em sendo assegurado em bens e serviço, os beneficios 
devem considerar os custos das despesas necessárias à cobertura dos 
riscos, perdas e danos, observado os valores e prazos especificados no 
parágrafo anterior. § 3°. O pagamento dos beneficios eventuais previs-
tosnesta lei cessa no momento em que foram superadas as situações de 
vulnerabilidade que lhe deram origem. CAPÍTULO IV DOS CRITÉ-
RIOSPARA ACONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS Art. 
7°. Os beneficios eventuais de que trata esta lei serão concedidos às 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade, residentes no muni-
cípio, que tenham renda per capita de até meio salário mínimo vigente, 
em conformidade com os critérios e exigências a seguir fixados: I -
mediante requerimento à Secretaria Municipal de Assistência Social 
SEMDES, a ser protocolado no Centro de Referência à Assistência 
Social - CRAS, devidamente acompanhado dos documentos pessoais e 
do comprovante de residência do beneficiário; II -laudo médico 
comprobatório do estado gestacional, quando for o caso; III -atestado 
de óbito, quando for ocaso; IV - apresentaçáo de procuração outorgada 
pelo requerente, quando for ocaso; V -Avaliação Social procedida por 
Assistente Social do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -SEMDES. § 1°. 
Considera-se família para efeito de avaliação da renda mensal per capita, 
o núcleo social básico, vinculado por laços consangüíneos, de aliança 
ou afinidade, circunscritos a obrigações recíprocas e mútuas, organiza-
das em torno de geração e gênero e que vivem sob o mesmo teto. § 2°. 
Em situações especiais, cuja avaliação social o justifique, poderão ser 
concedidos beneficios eventuais previstos nesta lei às pessoas e famí-
lias, cuj a renda per capita seja igualou superior a meio salário mínimo, 
mas desde que não ultrapasse um salário mínimo per capita. § 3°. 
Quando o requerente do beneficio eventual for pessoa em situação de 
rua poderá ser adotado como endereço de referência o de um serviço 
municipal ou distrital de proteção social que seja usuário, bem como 0 
de pessoa domiciliada com a qual mantenha relação. Art. 8°São consi-
deradasprovisões compatíveis com os beneficios eventuais, desde que 
não ofertadas por outras políticas setoriais, as destinadas: I - à alimen-
tação; II - ao custeio dos gastos para expedição de documentação pes-
soal, como fotografia e fotocópia, desde que não disponibilizados por 
sistemas oficiais facilitadores de documentação; III - à compra de ma-
teriais para construção, elétricos e hidráulicos para evitar ou diminuir 

riscos e danos e oferecer segurança para a família e sua vizinhança 
promovendo pequenos reparos nas moradias; IV - ao vestuário, col-
chões eagasalhos como cobertores; V -aquisição de materiais para 
alojamento, moradias provisórias, prestações para aluguel temporário; 

VI -aquisição de materiais de limpeza e desinfecção na ocorrência de 
calamidades; ou VII -outras provisões que considerem as especificidades 

regionais. CAPÍTULO V DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL -SEMDES Art. 
9°. Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a coorde-
nação geral, operacional, o acompanhamento e a avaliação social para a 
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concessão dos benefícios eventuais, bem como a viabi izaçao • - ~u 
financiamento, devendo, ainda, realizar: I -estudos da realidade e 
monitoramento da demanda para manter planejamento atualizado dos 
custos orçamentários e financeiros à concessão dos benefícios eventu-
ais. II -expedir instruções, instituir formulários e modelos de docu-
mentosnecessários àoperacionalização dos benefícios eventuais. III -
encaminharrelatórios acerca da concessão dos benefícios eventuais ao 
Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS. § 1°. A Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social deverá promover ações que 
viabilizem e garantam a ampla e periódica divulgação dos benefícios 
eventuais e critérios para sua concessão. § 2°. O Centro de Referência à 
Assistência Social - CRAS inscreverá automaticamente afamília 
beneficiária do auxílio-natalidade, requerido na formado § 2° do artigo 
4°, no programa de orientação às famílias com crianças de 0 (zero) a 6 
(seis) anos. CAPÍTULO VI DAS FONTES DE RECEITA E DO 
CUSTEIO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS Art. 10°. Os recursos 
financeiros para a concessão dos benefícios regulados nesta lei serão 
financiados pelo Fundo Municipal de Assistência Social e co-financia-
mento pelo Governo Estadual, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estadual e Municipal de Assistência Social. Art. 11°. É 
vedada a utilização do Piso Básico Fixo repassado pelo Fundo Nacio-
nal de Assistência Social ao Fundo Municipal de Assistência Social 
para a provisão dos benefícios eventuais. Art. 12°. As provisões relaci-
onadas aprogramas, projetos, serviços e benefícios afetos ao campo da 
saúde, educação e demais políticas setoriais, não se incluem na condi-
ção de beneficio eventual concedido pela Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Social - SEMDES. CAPÍTULO VII DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS Art. 13°. Ficam convalidados os benefícios eventuais 
concedidos até a entrada em vigor da presente lei. Art. 14°. Os benefí-
cios de auxílio-natalidade e funeral serão devidos à família em número 
igual ao das ocorrências desses eventos e devem ser pagos diretamente 
ao requerente ou a quaisquer dos integrantes da família beneficiária, 
neste caso, mediante apresentação de procuração outorgada pelo re-

querente. Art. 15°. Na comprovação das necessidades para a concessão 
dos benefícios de que trata esta lei, são vedadas quaisquer condutas 
constrangedoras e/ou vexatórias do requerente. Art. 16°. Os benefícios 
eventuais previstos nesta Lei serão automaticamente cancelados quan-
doconstatadas irregularidades na sua concessão ou utilização. Art. 17. 
Para o atendimento de vítimas de calamidade pública, poderá ser criado 
benefício eventual de modo aassegurar-lhe a sobrevivência e a re-
construção de sua autonomia, nos termos do § 2° do artigo 22 da Lei 
8.742/93. Art. 18°. Fica autorizado o Poder Executivo, através de 
suas secretarias, a adotar toda e qualquer ação no sentido de ajudar na 
consecução dos fins pretendidos por esta Lei, em especial aqueles 
decorrentes das situações previstas do artigo 1°desta Lei. Art. 19°. 
Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas 
quaisquer disposições em contrário. GABINETE DA PREFEITA 
MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 19 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2011. 

GLORISMAR ROSA VENÂNCIO Prefeita Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI - MA 

LEI N° 010/10. ARARI - MA, 10 DE JUNHO DE 2010. CRIA O 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, ATUALIZA OS OBJETI-

VOS, AS COMPETÊNCIAS E A COMPOSIÇÃO DO REFERIDO 
CONSELHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O PREFEITO MU-
NICIPAL DE ARARI/MA, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
a Câmara Municipal, para sua apreciação e votação o Projeto de 
Lei:CAPITULO I -DA INSTITUIÇÃO.Art. 1° -Apresente Lei cria e 
regula as atividades e atribuições do Conselho Municipal de Saúde de 
Acari - CMS/Acari, com fulcro da Constituição Federal, artigo 198 e 
nas Leis Federais de n° 8080 de 19/09/1990 e 8.142 de 28/12/1990, 

ddas as diretrizes emanadas das Conferências Municipais, Esta-
duais eNacional de Saúde, bem como a Resolução 333, de 04/11/ 
2003.CAPITULO II -DA DEFINIÇÃO.Art. 2° - O Conselho Munici-
pal de Saúde - CMS/Acari, em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do Governo, de Prestadores de 
Serviço e Conveniados, ousem fins lucrativos de entidades dos Traba-
lhadores de Saúde e entidades de Usuários, atua na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive, 
nos aspectos econômicos e financeiros, tendo como objetivos básicos 
o estabelecimento, acompanhamento, controle e avaliação da política 
municipal de saúde e da operacionalização do Sistema Único de Saúde 
de Arari.CAPITULO III -DAS COMPETÊNCIAS. Art. 3° -Compete 
ao Conselho Municipal de Saúde de Acari, observadas as diretrizes 
emanadas das Conferências Municipais, Estaduais e Nacional de Saú-
de, assim como, disposto na Constituição Federal e nas Leis Federais 
n° 8080 de 19 de setembro de 1990 e 8.142 de 28 de dezembro de 
1990.I - Definir a Política Municipal de Saúde;II -Deliberar, analisar, 
controlar e apreciar em nível municipal, a operacionalização do Sistema 
Único de Saúde;III -Deliberar sobre estratégias e diretrizes necessárias 
ao controle e avaliação da operacionalização do Plano Municipal de 
Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e fmanceiros;IV - Apro-
var, controlar, acompanhar e avaliar o Plano Municipal de Saúde do 
Município;V - Apreciar e emitir parecer sobre o Plano de aplicação dos 
recursos orçamentários e financeiros alocados no Fundo Municipal de 
Saúde;VI - Apreciar e se pronunciar conclusivamente sobre relatórios 
de gestão e/ou auditorias realizadas nos Órgãos ou entidades integran-
tes ouconsorciadas ao Sistema Único de Saúde no município de Arari;VII 
-Deliberar sobre a criação de Comissões Técnicas necessárias ao efeti-
vo desempenho das funções do Conselho Municipal de Saúde;VIII -
Promover a articulação inter-setorial de saúde, com vista à implementação 
de um Modelo de Atenção à Saúde que atenda as reais necessidades 
saúde da população;IX -Solicitar aos Órgãos Públicos Integrantes do 
Sistema Único de Saúde no município a colaboração de servidores de 
qualquer graduação funcional, para participarem da elaboração de estu-
dos, para proferirem palestras técnicas ou ainda prestarem esclareci-
mentossobre as atividades desenvolvidas pelo órgão a que pertencem;X 
-Desenvolver gestões junto aos órgãos formadores eentidades emovi-
mentosligados àsaúde em Acari, no sentido de buscar compatibilizar a 
pesquisa cientifica na área da saúde e da educação, com interesses 
prioritários eepidemiológicos a população;XI -Estabelecer parâmetros 
quanto à política de recursos humanos a ser seguida no âmbito do 
Sistema Único de Saúde de Arari;XII -Estabelecer instruções e diretri-
zes para a formação dos Conselhos Gestores de Unidades de Saúde e/ 
ou Conselhos Locais ou Distritais no município de Arari;XIII - Elabo-
rar critérios para celebração de convênios, contratos e outras avenças 
com Prestadores Públicos, Filantrópicos e Pessoas Físicas, sempre 
obedecendo aos ditames da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e o disposto no 
art. 199 da CF e nos artigos 24, 25 e 26 da Lei Orgânica de Saúde n° 

8080 de 19/12/90;XIV - Autorizar o descredenciamento de prestadores 
de serviços que descumprem as normas legais do Sistema Único de 
Saúde, pactuadas em Convênio ou Contrato específicos assinado com 
a Secretaria Municipal de Saúde;XV -Garantir que os Sistemas de 
Informação dos Órgãos integrantes do SUS no município de Acari, 
forneçam mensalmente a Secretaria Executiva do Conselho Municipal 

de Saúde, informes epidemiológicos de morbi-mortalidade, de consul-
tas einternações prestadas pelo SUS, além de outras informações de 
interesse para a saúde pública, divulgando-as par a população;XVI -
Garantir Audiências Públicas trimestrais na Câmara de Vereadores de 
Acari, consoante o disposto no art. 12 da Lei n° 8.393/93;XVII -Ter 

acesso a qualquer informação que diga respeito à estrutura e pleno 
funcionamento de todos os órgãos vinculados ao Sistema Único de 
Saúde em Arari;XVIII -Manter audiências com dirigentes dos órgãos 
vinculados ao Sistema Único de Saúde;XIX - Aprovar o Regimento 
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Regulamenta a modalidade Pregáo paru 
aquisição ate bens e serviços comuns 
prevista na Lei federal r~° 10.520/t~2 e 
dá providéncías correlatas. 

A PREFEITÁ MUNICIPAL DE PADO DQ LUMIAR, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Qrgánica Municipal, 

CONSIDERANDO, o entendimento de que, ~ perfeitamente possível a aplicabilidade 
por todos os entes políticos da federação brasileira, das normas gerais instituídas pela 
Lei Federal n° 10.520, d:e 17 de julho de 2,002 e pela Lei Federal n° 8.b66, de 21 de 

junho de 1993; 

CONSIDERANDO o obj etivo desta Administração de adotar medidas que assegurem a 
melhor utilização dos recursos públicos, valendo-se de instrumentos ágeis e eficazes 
para o gerenciamento, controle e economia na realização de suas despesas; 

CONSIDERAl~+TDO o anseio generalizada no sentido de se dar maior celeridade no 

descortino dos procedimentos licítatórïos, doravante instaurados pela Administração 

Direta do Município, e, .por conseguinte, redução dos custos operacionais e diminuição 

dos valores médios das aquisiçóes e serviços necessários ao atendimento do interesse 

publico, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fíca regulamentada, na forma disposta neste Decreto e em seus Anexos I, II e 

III, a modalidade Pregão, instituída pela Lei n° 1 C).52(), de 17 de julho de 2C)C)2, 
destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Paço do 
Lumiar - MA. 

Parágrafo único. Subordinam.-se ao dzsposto neste Decreta, além dos órgãos da 

Administração Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundaç~es 

públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as definais entidades 

controladas direta ou indiretamente pelo Município de Paço do Lumiar - MA. 
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Art. 2° - Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, 

qualquer que sej a o valor estimado, em que a disputa pelo f©rnecimento é feita em 

sessão pública, por meio de lances sucessivos. 

Parágrafo única. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por feio de especificações usuais no mercado, de acordo com o 

disposto no Anexo L 

Art. 3° - Os contratos celebradas pelo IVlunicipio, para a aquisição de bens e serviços 

comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação na modalidade pregão, que se 

destina a garantir, por mexo de disputa justa entre os interessados, a compra mais 

econômica, segura e eficiente. 

Art. ~° - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos 

princípios b~.sicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, 

razoabilidade, proporeionalídade, competitividade, justo preço, seletividade e 

comparação objetiva das propostas. 

Parágrafo único. As norrrlas disciplinadoras da licitação ser~.o sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

Art. 5° - Para o julgamento das propostas, serão fixados crite`rios objetivos que 

permitam aferir o menor preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do 

fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade e as demais condições definidas no edital. 

Art. 6° -Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão têm direito 

público subjetivo á fiel observáncia do procedimento estabelecido neste Regulamento, 

podendo qualquer inferes-safio acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não 

interfira a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.. 

Art. 7° - A licitação na modalidade pregão náo se aplica às contratações de obras de 

engenharia, as locações imobiliárias, alienações em geral e aos demas serviços cujas 

especif cações dependam de avaliação técnica, que serão regidas pela .legislação geral 

da administração. 
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Art. S° - As compras, no âmbito da Administração Pública Municipal, quando efetuadas 
no sistema de registro de preços previsto no art, 15 da Lei Federal n° 8:.ó6b/93 e nos art. 
11 e 12 d:a I.,ei Federal n° 10.52Ú1Q2, poderão adotar a modalidade pregão. 

Art. 9° - Ao prefeïto municipal, de acordo com as atribuições legais, cabe: 

I - Designar o pregoeiro e os membros da equïpe de apoio;. 

Art. 10 - Ao(s) ordenador(es} de despesa, no uso de suas atribuições legais 
regulamentadas por Decreto Municipal, cabe: 

I - Aprovar o termo de referéncía e solicitar a abertura da lícìtaçáo; 

II -Decidir os recursos contra atas do pregoeiro quando este mantiver sua decisão; 

III - Ad1udïcar o objeto da Licitação, quando houver recurso; 

IV - Homologar o resultado da licitação; 

V- Anular a licitação em caso de ilegalidade; 

VI - Revogar a licitação por razões de interesse público; 

VII - Promover a celebração do contrato. 

Art. 11 - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: 

I -Elaboração do termo de referencia pelo árgãa requisitante e aprovação deste 
documento pela autoridade competente; 

II - Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras e serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma, excetuando-se licitações para registros de preços; 

III -Designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

IV - Elaboração do edital, contendo os elementos necessários e normas que 
disciplinarem os procedimentos e a minuta do contrato, quando for o casa. 
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§ 1° - As minutas do edital, bem como as dos seus respectivos contratas devem ser 
previamente examinadas e aprovadas pela Procuradoria Juridica do Município. 

§ 2° - ~ termo de referencia é o documento que deverá contei: 

a) Justificativa da necessidade de contratação; 

b) Definição do objeto de forma precisa, suf ciente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

c) Elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento, especificamente através de valor estimado em planilhas, de acordo com o 
preço de mercado; 

d} Definição das exigências de habilitação, em conformidade com o artigo 4°, inciso 
XIII, da Lei 14.50/02; 

r 
~ e} Critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, 

procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e 
sançoes, de forma clara, concisa e objetiva, que pelas suas particularidades, sejam 
consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e atendimentos das 
necessidades da administração. 

Art. 12 - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ Z° - A equipe de apoio dever ser integrada por no mínimo 02 (dois) servidores 
ocupantes de cargo efetivo, do órgão ou entidade promotora da Iicitaçáo. 

~ Z° - Em todas as sessóes públicas dos pregões deverão estar presentes no mínimo 2 
(dois) servidores efetivos, sob pena de nulidade dos atos praticados. 

3° - A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer 
para per%odo de um ano, admitindo-se reconduções, ou para Licitação específica. 

§ 4° -Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realïzadca capacitação 
especifica para exercer a atribuição que reúna perfil adequados, aferidos pela autoridade 
competente. 

Art. ~3 -Caberá ao pregoeiro, em especial: 
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I. Coordenação d.o processo licítatório; 

II. Encaminhar os sutas para a Controladoria Geral do Munícipio para que seja 

realizada análise acerca da legalidade e exame de todos os atos instruttírìos para a 

realização da licitação pública na modalidade Pregão, presencial ou eletrônico, 

conforme o caso; 

III. Elaborar as minutas do edital e seus anexos, submetendo os mesmos 

.Procuradoria Geral do Município para análise da legalidade e aprovação, 

IV. Expedir edital de licitação e seus anexos apôs a devida aprovação da Procuradoria 
Geral do Município; 

V. Realizar o credenciamento dos interessados; 

VI. Recebimento, exame e decisão das impugnaçóes e consultas a licitação, com 

apoio do setor requisitante. do objeto. 

VII. Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de 

habilitação; 

VIII. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação 

dos proponentes; 

IX. A condução dos procedimentos relatïvos aos lances e á escolha da proposta ou do 

lance de menor preço; 

X. O recebimento, o exame e ~. deesã© sobre recursos, encaminhando à autoridade 

superior quando mantiver sua decisão; 

XI. Indicar o(s} vencedor{es} do certame; 

XII. ~ adjudicação do objeto ao vencedor, somente se não houver interposição de 

recurso; 

XIII. A elaboração da ata da sessão pública; 

XIV. Encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a 

homologação. 

Art. 14 - Caberá à equipe de apoio; dentre outras atribuiçc~es, auxiliar o pregoeiro em 
todas as fases do processo- licitatário. 

Art. IS - A fase externa. do pregão será ïniciada com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras: 
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I - ~ convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os 
valores estimados para contratação e os meias de divulgação a seguir indicados: 

a) Para hens e serviços de valeres estimados até R$ 16©.000,00 (cento e sessenta mil 
reais); 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e I1, do artigo 21, da Lei 8.666/93; e 

2) Meio eletrónico, na Internet, priorìtariamente, no sítio oficial desta Prefeitura 
~~~w.pacodolumiar.ma. gov.br); 

b) Para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta 
mil reais) ate R.$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 8.666/93; 

2) Meio eletránco, na Internet, prioritariamente, no sitio oficial desta Prefeitura 
(w~vw.pacodolumiar.ma.gov.br); e 

3) Jornal de grande circulação local; 

e) Para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil ream) 

1) Diário Of cial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 8..666193; 

2) Meio eletrónco, na internet, prioritariamente, no sitio of cial desta Prefeitura 
~vvw~r.pacodolumiar.rna.gov.br); e 

3) Jornal de grande circulação regional ~ou nacional.. 

II - Do edital e do aviso constarão a defuúção da objeto da licitação, bem como a 
indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a integra do edital, e 
a data, horário e local onde será realizada a sessão pública do pregão; 

III - Do edital constarão, no que couber, findas. as exigéncías constantes do artigo 40, da 
Lei 8.666/93 e alteraço"es posteriores. 
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IV - O edital f xará prazo não inferior a 8 (oito} dias úteis, contados da publicação do 

aviso, para as interessados prepararem suas propostas; 

V - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para 

recebìrnento das propostas de preços e da documentação de habilitação, nos termos dos 

procedimentos esiabeleeidos pelos Anexos II e III deste Regulamenta. 

Art. 16 - A habilitação far-se-á com a verificação dos seguintes documentos: 

I -Certidão Negativa de Débito —CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 

Social; 

a) A Certidão Negativa de .Débito -CND, expedida pelo Instituto Nacional. de 
Seguridade Social —INSS, poderá ser substituída pela Certidão Conjunta Negativa, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 

Federais e Dívida Ativa da União, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 

{Ministério da Fazenda). 

II - Certificado de Regularidade- para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

expedido pela Caixa Económica Federal; 

IIi -Certidão negativa ou Positiva corn efeitos de negativa para com as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, quando for o caso; 

I~ -Cumprimento ao disposto no inciso ~~X.III, do artigo 7°. da Constituição Federal e 

no inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93. 

§ 1° - O edital poderá constar demais exigéncias guante á habilitação jurídica e 

qualificações técnica, económica-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, nas 

termos do artigo 27 a ~ 1, da Lei 8.6bb/93. 

2° - O lïcitante inscrito no Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços do 
Município ou daqueles aceito pelo edital poderá substituir os documentos- exigidas no 

edital peia Certificado de Registro Cadastral - CRC respectivo. 

3° - C}s documentos que não constarem do Certificado de Registro Cadastral - CRC da 

licitante deverão ser entregues separados, no momento da sessão pública, nos termos do 

artigo 32 d:a Lei 8.666f93. 
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§ 4° - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substáncia das propostas, das documentos e sua validade 
_jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes va idade e ef cácia para fins de habilitação e classificação. 

Art. I7 -Guando permitida a participação cie empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

autenticados pelos respectivas consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor 

juramentado no Brasil. 

Art. 18 -Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos; 

I - Comprovação da existéncia de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender ás condiçães de 
liderança estipuladas- no edital e será a representante das consorciadas perante a União; 

II -Apresentação da documentação de habilitação especificada no instrumento 
convocatório por empresa consorciada; 

IiI - Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somai©rio das quantitativos 
de cada consorciado, na forma estabelecida no edital; 

IV -Demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices- contábeis 
definidas no edital, para fins de qualificação economico-financeira; 

V - R.espansabílídade solidária das empresas consorciadas pelas obrigaçóes do 
consórcio, nas fases. de licitação e durante a vigência do contrato; 

VI -Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consorcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 

VII - Constituição e registro cio consórcio antes da celebração do contrato. 

Parágrafo tiníco. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma 

licitação, por interme'dio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

Art. l~ -Quem, convocado dentro da prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de -seu objeto, não mantiver a proposta de preços ou 

lance ofertado, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
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inidóneo au cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar cam a União, 

Estados, Distrito Federal ou Murucpios e, será descredenciado nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520f02, 
pela prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuiza das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 

Art. 20 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licrtatória somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
supereezúente devidamente comprovado, pertinente e suf ciente para Justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou par provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 49, da Lei 8..666/93. 

Art. 21 -Até 02 (dais] dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

Parágrafo mico - saberá ao pregoeira decidir sobre a impugnação no praza de até 
vinte e quatro horas. 

Art. 22 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias anteriores à data para abertura da sessão 
pública, na fórma e eandiçóes definidas pelo Edital. 

Art. 23 -Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesmo instrumento de 
.publicação em que deu o texto original, reabrindo-se o prazo ïncalmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, aalteração não afetar a formulaçáo das prop©atas. 

Art. 24 - C) hilunieipio publicará na imprensa oficial., o extrato dos contratos celebrados, 
nos. termos do parágrafo único, do artigo 61, da Lei 8.666f93. 

Art. 25 - ~Js atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meio eietróníeo, 
serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, 
compreendendo, sem prej uzzo de outras, o seguinte; 

I - T'erma de referéncia; 

II -Planilhas de custo, quando for o caso; 

III - Previsão de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas rubricas; 

IV -Autorização de abertura da licitação; 
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~ - Designaçáo do pregoeira e equipe de apoio; 

VI - Edïtal e respectivos anexos, quando for o caso; 

VII -Minuta d:o termo do contrato ou instrumento equivalente, au minuta da ata de 
registro de preços, conforme a caso; 

VIII -Parecer jurídico; 

I7~ -Documentação exigida para a habilitação; 

~ -Ata contendo os seguintes registros: 
a) Licitantes participantes:; 

b) Propostas apresen:ta.das; 

c) Resumo do{s} último{s} lance{s} ofertado{s} na ordem de classificação; 

d) Aceïtabilidade da proposta de preço; 

e) Habilitação; e 

fj Recursos interpostos:, respectivas an~.lises e decisões, quando for o caso; 

~I -Comprovantes das publicações: 

a} Do aviso do edital,. etn conformïdade com o artigo 13, inciso I deste decreto; 

b) Do resultado da lïcitaçáo, em meio eletrônico, na Internet, prioritariamente, no sitio 
oficial desta prefeitura {www.pacodolumax.ma.gav.br} elou na imprensa ofcial eJou no 
quadro de avisos localizado no ãtrio deste poder executivo; 

c) Do extrato do contrato na imprensa oficial, observando-se o disposto no artigo 6°, 
inciso VIII da Lei n° 8.66b/93 e alterações posteriores; e 

d) Dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso. 

Art. 26 -Podem. ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação, nos te~z~~os do Anexo IIT deste- Decreto. 
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Art. 27 - Compete ao Poder Executivo estabelecer normas e aríentaç©es 

complementares sobre a m.atëria regulada por este 1?ecreto. 

Art. 28. Aplicam-se subsidiaramente as normas das- Leis Federais n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e n° 10.520, de 17 de julho de 2002.. 

Art. 29 -Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, retxoagindo os seus 

efeitos a data da. sua assinatura, ficando revogado o i~ecreto Municipal n° 3.09012017 e 

as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LLTMIAR, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM DOIS DE AGOSTO DE 2019. 

PAULA AZE~`EDO DES~P~ 
Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

BENS E SERVIÇOS COIVIUNS 

Art. 1° -Este Anuo I estabelece a relação de bens e serviços comuns, conforme segue: 

1° -BENS CC)MUNS: 

I - Bens de Consumo.; 

a) Água mineral; 

b} Combustível, Iubrifreantes; 

c} Peças e acessórios automotivos em germ (incluindo pneus, câmeras de ar e 
protetores); 

d} Cás ern geral (incluindo vasilhames, etc}; 

e) Géneros alimentícios (perecíveis, não-perecíveis e Iiofilizados}; 

fj Material de expediente, consumo, didático e pedagógico; 

g} Material gráfico;. 

h} Material de copa e cozinha; 

i) Material e suprimento de informática; 

~j Material hospitalar, medico, Laboratório, odontológico, instrumental cirúrgico e outros 
cie natureza similar; 

1} Medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, etc; 

m} Material de limpeza, higiene pessoal e conservação; 

n) Material de construção em geral (mineral, elétrico, hidráulico, sanitário, etc); 

o} Oxigênio medicinal; 

~ 

~ 
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p) Uniforme em geral; 

II -Bens Permanentes; 

a) Mobiliário; 

b} .Equipamentos em geral {eletrodomésticos, eletrónicos, eleito-portátil, áudio, vídeo, 

segurança, instrumentos musicais, etc); 

c) Utensílios de uso geral; 

d) ~eiculos automotivos e etnbareações náuticas em geral (motocicleta, triciclo, 

quadriciclo, carro, ónibus, caminhão, trator, canoa, lancha,- etc}; 

e) Microcomputador de mesa ou portátil ("notebook"}, monitor de video, impressora, 

estabilizador, noobreak, etc; 

~ 2° - SERVIÇOS C~MUNS: 

I - Serviços de apoio administrativo em geral; 

II -Serviços de apoio à atividade de informática; 

a) Digitaçáo; 

b} Manutenção em geral {preventiva., corretiva, ete); 

c} Locação de Softwares 

III -Serviços de assinaturas; 

a) Jornal; 

b) Periódico; 

c} Revista; 

d} Televisão via satélite; 

e) Televisão a cabo; 
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IV - Serviços de assisténcia; 

a} Hospitalar; 

b) Médica; 

c) Odontologica; 

d) Fi~sïoter~.pica; 

e) Psicológica; 

~ Cirúrgica; 

~ - Serviços de atividades auxiliares; 

a) Ascensorista; 

b) AuXiliar de escritário; 

c) Copeiro; 

d) Garçom; 

e) Jardineir©; 

fj Mensa.geiro; 

g) Motorista; 

h) Secretárra; 

i) Telefonista; 

~I - Serviços de confecção de unif~armes em geral; 

VIII - Serviças de eopeiragem; 
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VIII -Serviços de eventos em geral tlocaçáo de sistema de som, estrutura de palco, 

gerador, amamentação, iluminação, etc); 

IX - Serviços de filmagem; 

X -Serviços de fotografa; 

XI -Serviços de gás. natural; 

XII -Serviços de gás liquefeito de petróléo; 

XIII -Serviços gráficos em gerai; 

XIV -Serviços de hotelaria; 

XV - Sezvlços de fornecimento de refeições em geral; 

XVI - Servíças de jardinagem; 

XVII -Serviços de lavanderia; 

XVIII - Serviços de limpeza e conservação (edificações, logradouros públicos, etc.}; 

XIX -Serviços de locaçao de bens fináveis em geral; 

XX -Serviços de manutenção de bens imóveis:; 

XXI -Serviços de manutenção (preventiva e corretivas de bens móveis; 

XXII -Serviços de ma;nutençao em geral; 

:XIII -Serviços de modernização, melhoria de eficiência e expansão em geral; 

XXIV -Serviços de remoção de bens moveis;_ 

XXV -Serviços de microf Imagem; 

XXVI -Serviços de reprografia; 

XXVII -Serviços de seguro saúde; 
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XXIII - Serviços de degravação; 

~X -Serviços de tradução; 

X.XX -Serviços de telecamunicaçóes de dados; 

X~~ -Serviços de telecomunicações de imagem; 

XXXII -Serviços de telecomunicações de voz; 

XXXIII - Serviços de telefonia fixa; 

~~ ~ -Serviços de telefonia móvel.; 

XXXV -Serviços de transporte; 

~:XX~I -Serviços de vale refezção; 

XXXVII - Serviços de v%gilánca e segurança ostensiva; 

x;XXVIII -Serviços de agentes de portaria; 

XXXIX -Serviços de fornecimento de energia ele`trica; 

XL -Serviços de apoio maritimc; 

XLI -Serviços de aperfeiçoamento, formação, capacítação e treinamento; 

~ V~ _~ 3 ~ ~ 
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XLII - Serviças de consultoria e assessoria te`cnica administrativa, de serviços 

contábeis, de consultoria e assessoria ~uridca, de consultoria e assessoria em licitaçáes 

públicas e contratos administrativos e de assessoria política. 

Art. 2° - A relação classificada no parágrafo anterior é exempiificativa, podendo ainda 

ser licitados bens e serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser- objetivamente definidos pelo edïtal, por meio de especificações usuais no mercado, 
conforme preceitua o artigo 1°, parágrafo nnïco, da Leï n°' 10.52~ffl2. 

~~ °n~ 
Prefeita iVlunicipal 
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DECRETO l'~I° 3.357/2019, DE 1~ D~ A(~úST4 DE 2019, 

ANEXI~ II 

PRflCEDIMENTO►~ PARA. I) PREGI~.0 PRES~NCIAL 

Art. 1° -Este Anuo II estabelece. normas e procedimentos relativos á licitação na 

modalidade de Pregão, na forma presencial. 

Art. 2° - A sessão pública do pregão presencial será. processada da seguinte forma: 

I - No dia., hora e Local designados no edit~.l, será realizada_ ressoo pública para 

recebimento das. proporias e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou 

seu representanfe legal proceder ao respectivo credenciamento; 

II - Aberta a sessão, ds interessados- ou seus- representantes constituídos apresentarão 

declaração dando ciéncia de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a 

documentação de habilitação; 

III - C~ pregoeiro procederá á abertura. dos envelopes contendo as propostas de preços e 

classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%a (dez por cento}, relatïvarnente 

à de menor preço; 

IV -Quando não forem verificadas, no mínimo, a3 (três) propostas escritas de preços 

nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificat~ as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de 03 (crés), para que seus autores partïcipe~n dos 

lances verbais, quaisquer que sejam os preços- oferecidos nas propostas escritas; 

V - Em seguida, será dado início á etapa de apresentação de lances verbais. pelos 

proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes; 

VI - (J pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço e os demais, em ardem decrescente de val©r; 
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VII - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará exclusão do licitante do certame; 

VIII -Caso não se realizem lances verbais, será verificada a confQrmiciade entre- a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

IX -Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, ©pregoeiro 

exara-finará a aceìtabilìdade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeita; 

X -Sendo aceitável a _proposta de menor preço, cera aberta o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado., para confirmaç~o das 

suas aondiço"es habiltatóras, com base nas exgéncias constantes no edital de licitação; 

Xi - Os documentos exigidos para habilitação poderio ser .substituídos por Certificados 
de Registro Cadastrai, nos termos e condições dispostas no edital de licitação, 

assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e 

regularizada na pra` pria sessão; 

XII - Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no editai, o 

licitante será declarado vencedor; 

.XIII - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinaxá a oferta. subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e ,procedendo à habilitação do proponente, na ©rdem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo 0 

respectivo licitante declarado vencedor; 

XIV -Nas situaçáes previstas nos incisos VIII, IX e .XII, o pregoeiro poderá negociar 

diretora-ente com o proponente para que .seja obtido preço melhor; 

XV - No final da sessão, apuís ser declarada o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, cora registro em 

ata da síntese das suas razões, quando lhe será. concedido o prazo de 03 (três) dias üteis 

para juntar :rn:emoriais do mesmo, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos; 

~ 
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XVI - A falta de manifestação mediata e motivada- do licitante importará a decacl:éncia 

do direito de interposição de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 

licitante declarada vencedor; 

XVII - t) recurso contra decisão do pregoeiro náo terá efeito suspensivo; 

XVTII - C3 acolhimento de recurso irnpartará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento; 

XIX -Decididos as recursos e constatada a regularidade das atas procedimentais, a 

autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação; 

XX -Corno condçáo para celebraçáo do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação, 

XXT - Quando o proponente_ vencedor náo apresentar situação regular, no ato da 

assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o contrato, e assam sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicaçao das sançQes cabíveis, observado o disposto nos incisos XIII e XN deste 

artigo; 

~~II - Se o .licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, njustifcadamente, a 

sessão será retomada e os demais licitantes chamados a fazé lo, na ordem de 

c1aSSI lcaçã©; 

XXIIT - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não 

estiver fixado no edital. 

Art. 3° - A Administração, quando da aquisição. de bens ou contratação de serviços, 

poderá subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que c©mprovado técnica e 

economicamente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, observado, neste 

caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação 

dos serviços. 

14IARIA~AULA~~ZEV ~O 
Prefeita Municipal 
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DECRETfI N° 3.35712019, DE 12 T~E ~.Gt3ST0 IìE 2019. 

ANEXU III 
~ 

PR()CEDIIiriENTOS PARA 0 PREGÃC) ELETR[)NICO 

Art. I° -Este Anexo III estabelece normas e procedimerttos relativos á licitação na 
modalidade de Pregáo, na forma eletrónica. 

Art. 2° -Para efeïto deste Anexo considera-se: 

I - C©mprasnet ou Cidade Compras: portais de compras municipais, clefìnidos pelo 
Poder Executivo Municipal como o sistema eletrônico a ser utilizado no âmbito da 
administraçáo publica rnuxúcpal para realização do pregão e demais aquisições de bens 
e serviços através do uso da tecnologia da inform-ação. Sitio: http:// 
www.comprasnet.gov.br ou http:// www.cidadecompras.com.br, respectivamente. 

II - decretaria de Logística e Tecnologia da Informaçáo do Mïnistério do Planejamento, 
Orçamento ~ Cxestão é a entidade responsável pelo apoio técnico e operacional, que 
atuará como provedora do sistema eletránico de compras denonìnado Comprasnet; 

III - Confederaçáo Nacional de Municípios é a entidade respons~.vel pelo apoio técnico 
e operacíonal, que atuará como provedora do sistema eletronìco de compras 
denominado Cidadeeompras; 

Art. 3° - O pregão, na forma eletránica, como n~odalìdade cie Iieitação do tipo menor 
preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for 
feita á distánca em sess~.o pública,. por meio de sistema que promova a comunicação 
pela internei. 

Parágrafo único: Os sistemas a que se refere este artigo seráo dotados de recursos de 
criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas 
do certame. 

Art. 4° - O pregão, na forma eletró-nica, será conduzido -pelo c~rgão ou entidade 
promotora da licitação, com apoio técnico e operacional do portal escolhido, para todos 
os órgãos integrantes da Adminì.straçáo Pública Municipal. 
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Art. 5° -Serão prevann.eníe credenciados perante os portais, a aut©cidade competente do 

órgão promotor da licitação, o pregoeiro., os membros- da equipe de apoio, os operadores 

do sistema e os licitantes que participam do pregão eletr©rico. 

§ 1 ° - O cxedenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para. acesso ao sistema eletrónico e devem ser providenciado 

j-unto ao parlai de compras. 

§ ~° - A chave de identificação e a senha poderão ser- utilizadas em qualquer pregão 

eletrónico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de seu 

descredenciamento por órgão paxticipante do portal. 

§ 3° - A perda da senha ou. a quebra do sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

§ 4° - Q uso da senha cie acesso -pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou órgão promotor da licitação responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros? 

~ 5° - D credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade Legai 

cio licitante ou seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrónica. 

Art. 6° - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na fo~~na eletrônica. 

I -Credenciar-se no portal para certames promovidos par órgãos ou entidades 

pertencentes ac~ Município, no prazo mínimo de 03 (três dias úteis antes da data de 

realização do pregão; 

II -Remeter,. no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrónico, via internet, a 

proposta e, quando for o caso, seus anexos. 

III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como f reses e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou-por seu representante, não cabendo ao pr©vedor do sistema ou 

ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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- 1~:companhar as operaçóes no sistema eletrônico durante: o processo lcitatório, 
responsabilizando-se pelo anus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

V -Comunicar- imediatamente. ao provedor do sistema qualquer acontecinm:ento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediata bloqueí'o 
de acesso. 

VI -Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrónica. 

VII - Solicitai o cancelamento da chave de ídentifïcação ou da senha de acesso por 
interesse próprio.. 

Para'graffl único: Q fornecedor descredenciado no Cidade Compras terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente. 

Art. 7° - A documentação exigida para atender ao disposto no edital do certame 
licitatório, na forma eletrónica, poderá ser substituída pelo certificado cie registro 
cadastral que atenda aos requisitos previstos na legïslaçáo geral a ser adotado e 
ïntegrado coro o Comprasnet ou Cidade Compras. 

Art. S° - A integra do edital de pregão, na forma eletr©nica, será disponibilizado no 
Comprasnet, sitio. wvvv~.comprasnet.gov.br ou Portal Cidade Compras, sitio: 
wwv~.cidadecompras.com.br. C} aviso de publicação da licitação. mencionará o portal 
onde será realizado o certame. 

§ ~ ° - O aviso do edital conterá a def nição precisa, suficiente e claro do objeto,. a 
indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida e obtida a integra do edital, 
bem como o endereço eletrónico onde ocorrerá a :sessão pública, a data de sua 
realização e a indicação de que o pregão, na farrna eletrónïca, será realizado por meio 
da ïnternet. 

§ 2° - A publicação referida neste artigo será efetuada no Comprasnet ou Cidade 
Compras e poderá ser feita conjuntamente em sítios oficiais da administração pública, 
na internet, desde que certificado digitalmente por autoridade certificados credenciada 
no âmbito- da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira —1CP Brasïl. 
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3° -Todos os horários estabelecïdos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, para todos ©s efeitos, o horário de BrasilialDF, ïnclusive para contagem do 
tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
Art. 9° - Após a ciivulgaçáo do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 
encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o 
respectivo anexo, .até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, afase 
de recebimento de propostas, 

~ 1° - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da sena privativa do 
licitante. 

§ 2° - Fara partcïpaçáo no pregão eletr©rúco, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com. as exigéncias do ïnstrumento convocatório. 

~ 3° - A declaração falsa relatïva ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará olictante- às sançães previstas neste Decreto. 

§ 4° - Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituís a proposta 
anteriormente apresentada. 

Ari. 10 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internei será aberta 
por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

§ 1° - Qs licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar .sua 
chave de acesso e senha. 

§ 2° - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.. 

§ 3° - A desciassif caçáo de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.. 

4° - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internei, 

~ S° - C~ sistema dísponibiizará campo próprio para taoca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes. 
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Art. 11 - Q sistema ordenará, automaticamente, as propostas classif calas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.. 

Art. 12 -Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva, quando 
então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente par meio do sistema 
eletrânico. 

~ 1° - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebïmento e do valor consignado no registro:. 

§ 2° - Ors licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas n© edital. 

3° - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao u' Mimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

§ 4° • Nã:º seráo aceitos dois ou zoais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

5° - Durante a .sessão pública, os licitantes serão informados, ern tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identïf cação do licitante. 

§ 6° - A etapa d.e lances da sessão pública será encer7ada por decsáo do pregoeiro. 

7° - ~ sistema eletrflnico encaminhará. aviso de fechamento iminente dos lances, após 

o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinada, 

findo o qual será autaznaticamente encerrada a recepção de lances.. 

§ S° - Apés o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condiçóes diferentes daquelas previstas n© 
edital. 

§ 9° - A negociação será realizada por meïo do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.. 

1d° - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 

sistema. eletrônico perznaz~ecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

~ 
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§ 11° - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão na forma eletrónica será suspensa e reiniciada somente após 

comunGaçáo aos participantes, no endereço eletrónico utilizado para divulgação. 

Art. 1.3 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta. classificada ern 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relaçáo ao estimado para 

contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposçóes do edital 

§ 1° - A habilitação dos licitantes será verificada preferencialmente _por meio eletr©pico 
através dos seios de emissão de documentos ou através de consultas diretas aos sistemas 
de registros cadastrais que atendam aos requisitos da legislação pertinente. 

~ 2° - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos sítios 
referidos no parágrafo anterior deverão ser apresentados via fax, no prazo e condições 

definïdas no edital, após solícitaçáo do pregoeiro no sistema eletrónico. 

~ 3° - Qs documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser 
apresentados em original au por cflpa autenticada, nos prazos estabelecdos na e d. itai. 

~ 4° -Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sidos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constituí meio legal de prova. 

Art. 14 - Os procedimentos para interposçáo de recurso, compreendida a manifestação 
prévia e motivada do licitante, durante a sessão pública., o encaminhamento de memorial 
e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no 
ámbíto do sistema eletrónico, em formulários próprios. A falta de manifestação do 
licitante ìrnportará a decadência do direita de interposição de recurso e o pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame ao licitante declarado vencedor 

Art. 15 - A ata será disponibilìzada na intemet para acesso livre, imediatamente após o 
encerramento da sessão pública. 

Art, 1fi - As penalidades seráo obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursai no 
Comprasnet ou Cidade Compras -- e, no caso de impedimento do direito de licitar e 
contratar, o licitante deverá ser descredeneado por igual perodo. 

Parágrafo único: Somente a autoridade que registrou as penalidades no Comprasnet ou 

CidadeCompras poderá fazer a sua retirada. 



f ~lv~clPro ~~ PA~o ~o LUIr~AP~ 
P'(IDER EXECUTIV4 

(" , ~'~" ~l l ~-,~c~ ~: 
~~ ,.-~~~.':: r ~ 

~pYt h' 

Art. 17 -Qualquer interessado poderá acompanhar os .processos no endereço eletrônìc 
do portal escolhido para realizar a licitaçáo, Camprasnet ou Cidade Compras. 

Art. 18 -~ (~s arquivos e registros digitam, relativos ao processo lcitatário, deverão 
pern~aneccr á disposição _das auditorias internas e externas. 

Art. 19 -Aplicam-se subsidiariamente para este mexo III, no que couber, os 
procedimentos estabelecidos no Anexo II deste Decreto. 

~ 
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DECRETA N° 3,3~6, DE 12 DE AGOSTA DE ~Q19. 

Regulamenta ~ Sistema de .Registro de 1R~eços 
prevista rzos artigas IS da Lei F`ederal n° 
$.666/93 e alteraçQes pasteriores, artigt~s II e 12 
da Lei Federal n° IO.SZ0~02, e dá providências 
correlatas. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PA+çA DA LUIVIIAR, Estado do Maranháo, no uso 
de suas atríbuçóes legais, que the confere o art, 8Ó, III d.a Lei ©rgánica do Município de 
Paço do Lumiar e, 

~C~~7SIDERANDQ, o entendimento de que, é Ferfetameníe possível a aplicabilidade 
por todos os erices políticos da federação brasileira, das normas grais instituídas pela 
Lei Federal n° 8.666, de ~1 de junho de 19.93 epela- lei federal n° 10.52Q, de I7 de julho 
de 2002; 

CANSIDERAI~IDO, o disposto no artigo 15, inciso II e ~ 3°, da Lei Federal n° $.666, 
de 21 de junho de 1993 e alteraç~es posteriores, e os artigos 11 e 12, da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002; 

CANSIDERANDA, o advento do Decreto Federai n° Q.488, de 30 de agosto de 201 S, 
que promoveu alterações, no texto base clo Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 
2.013, que regulamentou o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei 
Federal n° $.666, de 21 de junho de 1993; 

IIECRETA: 

CAPITULO I 

DISPASIÇC~ES GERAIS 

Art. T°. As contrataçães de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, nv âmbito da admnistraçáo pública municipal 
dreta e autárquica e fundacional do Município de Paro do Lumiar-MA, obedecerão ao 
disposto neste Decreto. 

Art. 2°. Para os efeitos deste Decreta, soo adotadas as seguintes def niçóes. 

Prefeitura Munïcipal de Paço do Lumiar 
Praça da Matriz, s/nº, Centro, Cep ~i5.1~0-Q00, Paço dv Lumiar, Maranháo, Brasil 

CNP1 nº {36.Oa3,636/0~01-73 Home page: v+f~vw.paeodolumrar.rna.gav.br 
E-moi(; gabinete[~pacodoitrmiar.ma.gav.br 
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I - Sisterr~a de Registro de Preços - SR.P - conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
futuras; 

ii -Ata de registro de preços -documento vinculativo, obrigaeional, com característica 

de compromisso para futura contratação,. _onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condiçães a serem praticadas, conforme as dsposiçáes contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;. 

III -Órgão gerenóiador - órgão ou entidade da administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunta de procedimentos para .registro de preços e 
gerencamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV -Órgão participante -órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do 
Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro cle preços; 

V —Órgão não participante —órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
partcipado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, 
faz adesãoa ata de registro de preços; 

Parágrafo ~Tnico. A Comissão Permanente- de Licitação ser; . o órgão municipal 
detentor da responsabilidade instituída no incisa XTI. 

Art. 3°. ~ Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado, nas seguintes hipóteses` 

I -quando, pielas características do bem ou serviço,_ houver necessidade de contrataçóes 
frequentes; 

II -quando for conveniente a aquisição de bens com previsáo de entrega parcelada ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou ern regime de tarefa; 

III -quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a rn.axs de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV — quando peia natureza do objeto_ não for possível definir o quantitativa a ser 
demandado pela Administração. 

Prefeitura MUn#.cipo) de Paço cio Lumiar 
Praça da [~!iatr'ri, sJn°, Centro, Gep 65.13Q-0~}0, Paço do lumi~tr, Maranhão, Brasi! 

CNPJ n° Q6iJQ3.636/0001-~3 Hame page: www:patodokumiar:rna_gov.br 
E-mail: i;abìnete~pacodolumiar.ma.gov.br 
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Art. 4º. Fica irtstitud.o o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, que 
deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades da Administraçáo Pública Direta e 
Indireta, para registro e divulgação das itens a serem licitados e para a realização dos 
atos previstos. nos incisos II e V do caput da art. 5º e dos atas previstos no inciso II e 
caput do art. 6º. 

§ 1°. A divulgação da intenção de registro de preços poderá. ser dispensada, de forma 
justif cada pelo órgão gerencïador. 

Z°. .~ Q pravo para que outras órgãos e entidades manifestem interesse em participar 
de I:RP será de oito- dïas úteis, no mínimo, contado da data de publicação da IRP no 
Diário ©ficial. 

§ 3°. O Gabinete do Prefeito editará norma complementar para regulamentar o disposto 
neste artigo. 

4°. Caberâ aa órgão gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP: 

I -estabelecer, quando for o caso., o número máximo de pariicipantes na IRP em 
conformidade cora sua capacidade de gerenciaxMento; 

II -aceitar ou recusai, justificadamente, os quantitativos consïderadas ínfimos ou a 
inclusão de novos itens; e 

IiI -deliberar quanto á inclusão posterior de participantes que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação da IRP. 

§ 4°. as procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3º serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus anexos. 

CAPÍTULO III 
,. 

DAS eC~MPETENCIAS DU URGÃU GERENCIADUR 
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Art. 5º. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 

administraçáo do Sistema de Registro de Preços, e aïnda o seguinte; 

I -registrar sua intenção de registro de preços através de oficio endereçado ao Gabinete 
do Prefeito; 

II - consolidar informaç©es relativas á estimativa individual e total de consumo, 
prorr~ovendo a adequação dos respectivos termos de referéncia ou projetos básicos 
encaminhados paia atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessários á instruçáo processual para a realização do 
procedimento licitatóro; 

iV -realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licítaçáo e, 
consolidar os dados das pesquisas de rriercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º do art. ~º deste Decreto; 

~ -confirmar junto aos órgãos participantes a -sua concordáncia com o objeto a ser 
Iictad:o, inclusive. quanto aos quantitativos e termo de referéncia ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório; 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 

'VIII -conduzir eventuais renegociaçóes dos preços registrados; 

IX -aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infraçóes no procedimento lictatório; e 

X -aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprirrrnento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigaçoes contratuais, em relação as suas próprias contrataç©es. 

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6º 
do art. 22 deste ï~ecreto, respeitado o prazo de vigéncia da ata, quando solicitada pelo 
órgão não participante. 

§ 1°. A ata de registro de preços, será disponibilizada no site of vial deste poder 

executivo ~vw~v.pacodolumiar.ma.gov.brj.
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2°. A cflrnpet~ncia para celebrar e gerenciar a Ata de registro de Preço, caberá 
exclusivamente ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

§ 3°. Q órgão gereneador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades_ previstas nos- incisos III, IV e VI do caput. 

r 

CAPITULO IV 
I}á.S CUMPETÉNCIAS I)0 ÓRG~it) PARTICIPANTE 

Art. 6º. C~ órgao participante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços,. provdeneiando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa d, e consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referéncia ou 
projeto básica, nos termos da Lei nº 8.666., de 21 de junho dei 9. 93, e da Lei. nº l Q.520, 
de 17 de julho_ de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda: 

I -garantir que os aí.os relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprºnados pela autoridade_ competente; 

ZI - manifestar, junto ao~ órgão gerenciador, medi--ante a utilização da Intenção de 
I~.egistro de Preços, sua concardáncia corn o objeto a ser licitado, antes da realização do 
procedimento licitatório; e 

III - tornar conhecimento da ata de registros- de preços, inclusive de eventuais 
alterações., para a correto cumprimenta- de suas disposições_. 

1°. Gabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidacíes decorrentes cio descurnprimenta do pactuada na at.o, de registro de preços ou 
da descumprimento das obrigaçc~es contratuais, em relação ás suas próprias 
contratações, informando as ocarréncias ao órgão gerenciadar. 

~ 2°. No caso de compra municipal geral, o órgão gerenciador promoverá a divulgação 
da ação, a pesquisa de mercado e a consolidação da demanda. 

§ 3°. Na hipótese prevista no § 2º, comprovada a vantaj osdade, f ca facultada aos 
órgãos ou entidades participantes de compra municipal a execução da ata de registro de 
preços. 
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4°. Qs órgáos participantes de compra rnunïcipal poderão utilizar recursos de 

transferéncias legais ou voluntárias, vinculados aos processas ou projetos objeta de 

descentralização e de recursos próprios para suas demandas de aquisïção no âambïto da 
ata de registra de preços. 

§ 5°. Caso o árgáo gerencíador aceite a inclusão de novos itens, o órgão partïcïpante 
demandante elaborará sua especïficaçao ou termo de referénea ou projeto básico, 
conforme o caso, e a pesquisa de mercado, abservadQ o disposto no art. 6º. 

§ 6º. Caso 0 órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do 

bem ou execução do serviço, o órgão particïpante responsável pela demanda elaborará, 
ressalvada a hipótese prevista no ~ 2º, pesquisa de mercado que contemple a variação de 
custos locais ou regionais, 

CAPÍTULO V 
M 

DA LTCITA.ÇAO-PARA REGISTRO DE PRESOS 

Art. 7°. A licitação para registro de preços será realizada na .modalidade de 
concarrénca, do tipo menor preço, nos termos da Lei n° e.á56/93 e alterações 
posteriores, ou na modalidade de pregão, nas termas da Lei. n° 14.520/02, e será 
precedida de ampla pesquïsa de mercado. 

I°. O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrénca, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do árgáo gerenciadar e :mediante despacho 
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2°. Na lieïtação para regïstro de preços .não é necessário indicar a dotaçáo 
orçamentária, que somente será exigida para a formalizaçáo do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

Art. 8º. O árgáo gerenciador poderá dividir a quantidade total clo item ern lotes, quando 
técnica. e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a 
quantidade minìma, o prazo e o Ioeai de entrega ou de prestação das serviços. 

§ 1 °. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para 
aferiçao dos produtos e resultados, e-será observada a demanda especifica de cada órgão 

ou entidade participante do certame. 
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§ 2°. Na situação prevista no § 1 °, deverá ser evitada a contrataçáo, em um mesmo órgão 
ou entidade, de mais- de urna empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma 
mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 
padronização. 

Art. 9°. O edital de licitaç~o para registro de preços observará o disposto nas Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores e Lei n° 1 Q.520ía2, e contemplará, no mínimo: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessa'rios e suficientes, corri. nível de precisão- adequado para a caracterização do bem 
ou serviço, inclusive defuzindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiri-das pelo órgão gereneador e órgãos 
participantes; 

III -estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos náo participantes, 
observado o disposto no ~ 4º do art. 22, no caso de o órgão gerencíador admitir adesões; 

IV -quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 

~ - condiçocs quanto ao local, prazo de entrega,_ forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequência,. periodicidade, características do pessoal, materiais 
e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; 

VI -prazo de validade do registra de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 

VIII -modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 

IX -penalidades por descumprirnento das condiçóes; 

-minuta da. ata de registro de preços coma anexo; e 

XI -realização periódica de pesquisa cie mercado para. eon~provaçáo da vantaj osidade. 

§ Yº. O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela 
oferta de descanto sobre tabela de preços praticados- no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 
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~ 2º. Guando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços. sejam acrescidos custos variaves por região. 

§ 3°. A estimativa a que se referve o inciso III do caput não será considerada para fins de 
qualí'ficação técrtica e qualifeação econQmico-fnanceira na habilitação cio Licitante. 

§ 4º. O exame e a aprovação cias minutas do instri.zmento convocatório e do contrato 
serão efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

A:rt. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valore da proposta. do licitante mais bem classificado. 

Paragrafo únco. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
prejudicará. o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

, 
~APITULQ VI 

D() REGISTRQ I~E PREÇOS E DA VALIDAi~E DA ATA 

Art. lI. Após a homologação da licitação, o registro de preços abs~ervará, entre outras, 
as seguintes condições: 

I -serão .registrados na ata de registro de preços os preços e quanttativos do licitante 

mais bera classificado durante a fase competitiva; 

II -será incluído, na respectiva ata na forma cie anexo, o registro dos Licitantes que 

aeeitarern cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificaçáo do certame, excluído o percentual referente á margem de 

preferência, quando 0 objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 
S.b66193 e alterações- posteriores; 

III - o preto registrado com ïndicaçáo dos fornecedores será divulgado no site oficial 

deste poder executivo (~~w~v.pacodolumiar.ma.gov.br) e ficam. disponibílzado durante a 

vigéncia da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classficação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 

.contratações. 
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1°. a registro a que se refere o inciso II do capuz tem por objetvo a formação de 
cadastro de reserva nv caso de irnpossìbildade de atendirriento pelo primeiro colocado 
da ata., nas hipóteses previstas noas arts. ZQ e ~ l . 

§ 2°. 5e houver criais de um licitante na situação de que -trata o incso II do capuz, serão 
classif calos segundo a ordeira da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

~ 3º. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do capuz será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo- único do art. 13 e 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos aras. 24 e 2l. 
§ 4º. ~ anexo que trata o inciso II do capuz consiste- na ata de realização da sessão 
pública do pregão ou da concorréncia, que conterá a informaçáo dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens au serviços com preços iguais aa dv lie~an~e vençedor do 
certame, 

Art. 1.2. C) praza de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais prorrogaçóes, conforme o inciso III do ~ 3º do art. 15 da Lei 
nº $,666/93 e alterações posteriores. 

1º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, iI1G~~f,~:S1vG' o acréscimo de que trata o § 1 º d© art. 65 da I,ei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

2º. A vígéricia dos contratos decorrentes do Sistema de Régistro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 
8.666193 e alteraç~es posteriores. 

~ 3º. Qs cantxatos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto na art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

~ ~°. ~ contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assïnado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

, 
CAPITULO VII 

DA ASSINA'T`ITRA DA ATA E DA CUI~tTRATAÇÃU C(~M 

FCiRN~CEDUR:ES REGISTR.AD(15 
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Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, juntamente com o Presidente da 
COmissáo Permanente de Licitação, no prazo e nas condições estabelecidos no 
ínstrurnento convocatório, podendo a prazo ser prorrogado uma vez,. por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e desde que- ocorra motivo justificado aceito pela 

administração. 

Parúgrafv única. E facultado á adrninistraçáo, quando o convocada não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os lìcìtantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesrzias 
condições propostas peio primeiro classificado. 

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 
Condçóes estabelecidas, ap©s cumpridos os requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classìficado em assinar a ata, 
dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará. a aplicação das penalidades 
legalmente- estabelecidas. 

Art. I5. A contratação cora os fornecedores registrados será forn7alizada pelo c~rgão 
interessado por intermédio de insú•umento contratual, emissáo de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento habi.l, conforme o art. 62 da Lei n° 

8.b66/93 e alterações posterQres. 

Art. 16. A e~istêncía de preços registrados náo obriga a admìnstração a contratar, 
facultando-se a realização de licitaçáo especifica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍT'ULU VIII 

DA R~VISÃC) E DO CAI~CELAIVIEï~I~TU DCIS P~~C~S IZEGISTKAI)~S 

Art. 17. C}s preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, Cabendo ao órgáo gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II tlo Caput do 

art, 65 da Lei n° 8.66/93 e alterações posteriores, 
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Art, 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por Inativo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

1°, C1s fornecedores que não aceitarem. reduzir seus preços aos calores praticadºs pelo 
mercada serão liberadas do comprorn.isso assumido, sem aplicação de penalidade. 

2°. A ordem. de classificação dos. fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original, 

Art. 19, Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podem: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, casa a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

II -convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo. único. Nao havendo éxito nas negociaçães, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata. de registro de preços, adotando a;s medidas cabíveis para 
obtenção da caxltratação alais vantajosa. 

Art, 2Q. ~ registro do fornecedor .será cancelado quando: 

I - descumprir as eatldiçt~es da ata de registro de preços; 

II -não retirar a nata de empenho ou instrumento equivalente no praza estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III -não aceitar- reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados n4 mercado; ou 

IV -sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do eaput do art. 87 da Lei n° 8,~~f193 e 
alteraç4es posteriores, ou no art. 7° da Lei n`~ 10.520102. 

Parágrafo único. Q cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisas I, II 
e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerencïador, assegurado 0 
contradítário e a aln:pla defesa. 
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Aìrt. 21. (~ cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justf Gados: 

I -por razão de interesse público; ou 

II -apedido do fornecedor.. 

CAPÌTtJLC3 IX 

DA UTILIZ~.ÇÃ~ DA ATA DE REGISTRAI DE FREMIS 

Pt.~R (.~RGÁC1 QU ENTIDA.DES NÁO PARTICiFANTES 

Art. 22, Desde que- devidamente justificada a vantagem, a ata d.e registro de preços, 
durante sua vigência, podara ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
adrrrninistração pública federai, estadual e municipal que não tenha participado do 
certame licitatbrio, mediante anuéncia tio órgão gerenciador. 

§ 1º. C3s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem facer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

2º'. Caberá ao fornecedor bene~.ciário da c.ta de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçá.o ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que nãt~ prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
a.ssurnidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3°. As aquisiçáes ou as eontrataçóes adïcionais de que- trata este artigo não poderão 
exceder, por cirgáo ou entidade, a cinquenta. por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata cie registro de preços para ©órgão 
gerenciador e-para as ©rgãos participantes. 

§ 4°. t? instrur~tento convocatório preverã. que o quantitativo decorrente das adesóes á 

ata d:e registro de preços não poderá exceder, na totalidade:, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços paga o órgão gerenciador e para os 

órgãos partcpantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

4°-A Na hipótese de compra nacional: 

Pre#eitura Municipal de Paço do Lumiar 
Praça da Matriz:, sJnº, Centro, Cep-65,130-OoO, Paço do i-urniar, Maranhão, Bra~ìi 

CNP1 nº Ofi.o03.636/(3t~01-73 Horne page; www.paeodotumiar:ma.gov.br 
E-mail: gabinete@pace►cfoturnar.ma.gov.br 
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I - as aquisições ou as contxataçoes adcon.ais não excederão, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrtjxnento convocatório e registrados na 
ata cle registro de preços para o órgão gereneador e para os órgáos participantes; e 
II - o nsírumento Convocatórïo da compra nacional preverá que o quantitativo 
decorrente das adesóes à ata. de registro de preços não excederá, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de 
õrgãos não participantes que aderirem. 

S°. Após a autorização do õrgão gerenciadar, o órgão náo participante devera efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado a prazo de 
vigência da ata.. 

6º. Compete ao órgão não _participante os atos relativos à cobrança do cumprirnento 
pelo fornecedor das obrigaç~es contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa. e o Contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de Cláusulas contratuais, em relação à.s suas próprias contratações, 
informando as ocorréncias ao õrgão gerenciador. 

~ 7º, É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a 
ata de registro de preços desta administração pública. municipal. 

§ 8°. E vedada a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação 
por meio de adesão a ata de .registro de preços. 

r 

~A~ITULO X 

DISPOSI~~ES FINAIS ~ TRANSITQRIAS 

Art. ~3. A Administraçá© p©lerá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalizaçáo do _disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e 
atrbuiçães dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 24. lJ ~abïnete da Prefeita poderá editar na>;z~ias complementares a este Decreto.. 

Art. 25. Este decreto entra em vigor na data de -sua publicação, retroagindo os seus 
efeitos a data da sua assinatura, ficando revogado o Decreto Municipal 3.491/20.17 e as 
disposições. ern contrário. 

Prefeitura JVlunicipal de Paço do Lurniar 
Praça da Matriz, s/nº, Centro,. Cep f~:1~Q~-DOO, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil 

CNP:f nº 0~.003.636JC}001-Z3 Hcame page.: www:pacodalumlar,ma.gov.br 
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II —Adicional por Tempo de Serviço equivalente a 30% (trintã-
inteiros por cento) calculado sobre o vencimento do cargo efetivo, 
no valor de R$ 756,29 (setecentos e cinquenta e seis reais e vinte 
e nove centavos), a teor do disposto no art. 74, da Lei Municipal n° 
180/1993, que instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Paço do Lumiar. 
III — Gratificação de Direção equivalente a 25% (vinte e cinco 
inteiros por cento), calculado sobre vencimento do cargo efetivo, 
no valor de R$ 630,25 (seiscentos e trinta reais e vinte e cinco 
centavos), a teor do disposto no art. 22, item III da Lei n° 
424/2009 que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e 
Remuneração do Magistério Público do Município de Paço do 
Lumiar. 

Art. 3° -Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
n° 031/2018, este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

~ ►BINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, 
_STADO DO MARANHÃO, AOS 9 (NOVE) DIAS DO MÊS DE 
SETEMBRO DO ANO DE 2019 (DOIS MIL E DEZENOVE). 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETOS 

DECRETO N° 3.372, DE 09 SETEMBRO DE 2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
80, inciso V, da Lei Orgânica municipal; 

Art. 1° - Retificar o Decreto n° 3.204, datado de 10.01.2018 
concedendo o benefício de Aposentadoria Voluntária com 
proventos integrais a FRANGI REIS MARTINS DA COSTA, 
portadora da cédula de identidade n° 054869302014-6 SSP/MA e 

scrita no CPF n° 272.521.673-72, servidora pública municipal, 
.,cupante do cargo de Técnico de Enfermagem, do quadro de 
pessoal da Secretaria Municipal de Saúde, admitida em 1° de 
junho de 1987, nos termos do Art. 40, § 1°, III; §§§ 2°, 3° e 17 da 
CF/88, com redação das EC's n°s 20/98 e 41/2003, combinado 
com a Lei Federal n° 10.887/2004, conforme discriminação das 
seguintes parcelas: 

—Vencimento do cargo efetivo no valor de R$ 1.303,89 (Hum mil 
e trezentos e três reais e oitenta e nove centavos); 
II —Adicional de insalubridade equivalente a 20 % (Vinte inteiros 
por cento), calculado sobre o vencimento do cargo efetivo, que 
resulta no valor de R$ 260,78 (Duzentos e sessenta reais e 
setenta e oito centavos), a teor do disposto no art. 64, V, da Lei n° 
180/1993 Gc. Súmula 359, STF. 
III —Adicional por Tempo de Serviço equivalente a 30% (Trinta 
inteiros por cento) calculado sobre o vencimento do cargo efetivo, 
que resulta no valor de R$ 391,17 (Trezentos e noventa e um reais 
e dezessete centavos), a teor do disposto no art. 74, da Lei 
Municipal n° 180/1993, que instituiu o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Paço do Lumiar. 

Art. 2° -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ll %I~~ D.O. PODER EXECUTIVO 

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, 
ESTADO DO MARANHÃO, AOS 9 (NOVE) DIAS DO MÊS DE 
SETEMBRO DO ANO DE 2019 (DOIS MIL E DEZENOVE). 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETOS 

DECRETO N° 3.356, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto nos 
artigos 15 da Lei Federa/ n° 8.666/93 e a/teraçSes posteriores, 
artigos 11 e 12 da Lei Federal n° 10.520/02, e dá providências 
correlatas. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o 
art. 80, III da Lei Orgânica do Município de Paço do Lumiar e, 

CONSIDERANDO, o entendimento de que, é perfeitamente 
possível a aplicabilidade por todos os entes políticos da federação 
brasileira, das normas gerais instituídas pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e pela lei federal n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002; 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 15, inciso II e § 3°, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 
e os artigos 11 e 12, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 
2002; 

CONSIDERANDO, o advento do Decreto Federal n° 9.488, de 30 
de agosto de 2018, que promoveu alteraçóes, no texto base do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que 
regulamentou o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 
15 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços -SRP, no 
âmbito da administração pública municipal direta e autárquica e 
fundacional do Município de Paço do Lumiar-MA, obedecerão ao 
disposto neste Decreto. 

Art. 2°. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições: 

-Sistema de Registro de Preços -SRP -conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II -Ata de registro de preços -documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, onde 
se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diaríooficial, código: DOM-10092019109 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 
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no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

III -Órgão gerenciador -órgão ou entidade da administração 
pública municipal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de 
registro de preços dele decorrente; 

IV - Órgâo participante -órgâo ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra 
a ata de registro de preços; 

V —Órgão não participante —órgão ou entidade da administração 
pública que, nâo tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesâo à ata de 
registro de preços; 

Parágrafo Único. A Comissáo Permanente de Licitaçâo será o 
órgão municipal detentor da responsabilidade instituída no inciso 
III. 

Art. 3°. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado, nas 
seguintes hipóteses: 

-quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 

II -quando for conveniente a aquisiçâo de bens com previsâo de 
entrega parcelada ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III -quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 
de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 
a programas de governo; ou 

IV —quando pela natureza do objeto nâo for possível definir o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO II 
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 4º. Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de 
Preços -IRP, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta, para registro e divulgação 
dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos 
nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso 
II e caput do art. 6º. 

§ 1°. A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser 
dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador. 

§ 2°. A O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem 
interesse em participar de IRP será de oito dias úteis, no mínimo, 
contado da data de publicaçâo da IRP no Diário Oficial. 

§ 3°. O Gabinete do Prefeito editará norma complementar para 
regulamentar o disposto neste artigo. 

§ 4°. Caberá ao órgão gerenciador da Intençâo de Registro de 
Preços -IRP: 

-estabelecer, quando for o caso, o número máximo de 

participantes na IRP em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento; 

II -aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos 
considerados ínfimos ou a inclusão de novos itens; e 

III -deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não 
manifestaram interesse durante o período de divulgaçâo da IRP. 

§ 4°. Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3º serão 
efetivados antes da elaboraçâo do edital e de seus anexos. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5º. Caberá ao órgâo gerenciador a prática de todos os atos de 
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e 
ainda o seguinte: 

-registrar sua intenção de registro de preços através de ofício 
endereçado ao Gabinete do Prefeito; 

II -consolidar informa Ses relativas à estimativa individual etotal—ç 
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de 
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III -promover atos necessários à instruçâo processual para a 
realização do procedimento licitatório; 

IV -realizar pesquisa de mercado para identificaçâo do valor 
estimado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de 
mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, 
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º do art. 6º deste 
Decreto; 

V -confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância 
com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório; 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 

VIII -conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

IX -aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 

X -aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigaçôes 
contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes. 

XI -autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo previsto no § 6º do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo 
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão nâo participante. 

§ 1°—. A ata de registro de preços, será disponibilizada no site 
oficial deste poder executivo (vvww.pacodolumiar.ma.gov.br).

§ 2°. A competência para celebrar e gerenciar a Ata de registro de 
Preço, caberá exclusivamente ao Presidente da Comissêo 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http:/Mrww.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-10092019109 
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Permanente de Licitação. 

§ 3°. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos 
órgãos participantes para execução das atividades previstas nos 
incisos III, IV e VI do caput. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6º. O órgão participante será responsável pela manifestação 
de interesse em participar do registro de preços, providenciando 0 
encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou termo de referência 
ou projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao 
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

-garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de 
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade 

mpetente; 

II -manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização 
da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o 
objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; e 

III -tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive 
de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 
disposições. 

§ 1°. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa 
e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2°. No caso de compra municipal geral, o órgão gerenciador 
promoverá a divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a 
consolidação da demanda. 

~ 3°. Na hipótese prevista no § 2º, comprovada a vantajosidade, 
a facultado aos órgãos ou entidades participantes de compra 

municipal a execução da ata de registro de preços. 
§ 4°. Os órgãos participantes de compra municipal poderão 
utilizar recursos de transferências legais ou voluntárias, vinculados 
aos processos ou projetos objeto de descentralização e de 
recursos próprios para suas demandas de aquisição no âmbito da 
ata de registro de preços. 

§ 5°. Caso 0 órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o 
órgão participante demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a 
pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6º. 

§ 6º. Caso 0 órgão gerenciador aceite a inclusão de novas 
localidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgâo 
participante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2º, pesquisa de mercado que contemple a 
variação de custos locais ou regionais. 

CAPÍTULO V 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

~`~n ~L1~- lz~ ~  D.O. PODER EXECUTIVO 
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Art. 7º. A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da 
Lei n° 8.666/93 e alterações aosteriores, ou na modalidade de 
pregão, nos termos da Lei n° 10.520/02, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. 

§ 1º. O julgamento por técnica e preço, na modalidade 
concorrência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do 
órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2°. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar 
a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Art. 8º. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do 
item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para 
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade 
mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 1°. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de 
medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será 
observada a demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame. 

§ 2°. Na situação prevista no § 1 º, deverá ser evitada a 
contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma 
empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o 
princípio da padronização. 

Art. 9º. O edital de licitação para registro de preços observará o 
disposto nas Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores e Lei n° 
10.520/02, e contemplará, no mínimo: 

- a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o 
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, 
inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 

II -estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgâo 
gerenciador e órgãos participantes; 

III -estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não 
participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso de 
0 órgão gerenciador admitir adesões; 

IV -quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, no 
caso de bens; 

V -condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de 
pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, 
periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI -prazo de validade do registro de preço, observado o disposto 
no caput do art. 12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
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VIII -modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, 
quando cabível; 

IX -penalidades por descumprimento das condições; 

X -minuta da ata de registro de preços como anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para 
comprovação da vantajosidade. 

§ 1º. O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor 
preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços 
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2º. Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de 
apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que 
aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3°. A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será 
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira na habilitação do licitante. 

§ 4º. O exame e a aprovação das minutas do instrumento 
convocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente pela 
assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma 
do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO VI 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços 
observará, entre outras, as seguintes condições: 

-serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase 
competitiva; 

II -será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro 
dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando 0 objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da 
Lei n° 8.666/93 e alteraçôes posteriores; 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será 
divulgado no site oficial deste poder executivo 
(www.pacodolumiar.ma.gov.br) eficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 
deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º. O registro a que se refere o inciso II do caput tem par objetivo 
a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 
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§ 2º. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de 
reserva a que se refere o inciso II do caput será efetuada, na 
hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. 
§ 4º. O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de 
realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que 
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. 0 prazo de validade da ata de registro de preços não 
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogaçôes, 
conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

§ 1º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pel 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § I-
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alteracôes posteriores. 

§ 2º. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro 
de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, 
observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93 e alteracôes 
posteriores. 

§ 3º. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 
8.666/93 e alteracões posteriores. 

§ 4º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 

CAPÍTULO VII 
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM 

FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor ma~ 
bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, juntamente com o Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. I`_ facultado à administração, quando 0 
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os 
requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor 
classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste 
artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
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estabelecidas. 

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será 
formalizada pelo brgão interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 
8.666/93 e alteraçôes posteriores. 

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a 
administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VIII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

gistrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 
da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2°. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

II -convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

- descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II -não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III -não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV -sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do art. 87 
da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520/02. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

-por razão de interesse público; ou 

II -apedido do fornecedor. 

CAPÍTULO IX 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal, 
estadual e municipal que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1º. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2º. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

§ 3°. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento, dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgâo 
gerenciador e para os órgâos participantes. 

§ 4°. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes, independentemente do número de 
órgâos não participantes que aderirem. 

§ 4°-A Na hipótese de compra nacional: 

- as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 
II - o instrumento convocatório da compra nacional preverá que o 
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
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item registrado na ata de registro de preçò's'ti:-para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 5º. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 6º. Compete ao órgão não participante os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contrataçi3es, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

§ 7º. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou 
estaduais a adesão a ata de registro de preços desta 
administração pública municipal. 

§ 8°. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da 
informação e comunicação por meio de adesão a ata de registro 
de preços. 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização do disposto neste Decreto e 
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
gerenciadores e participantes. 

Art. 24. O Gabinete da Prefeita poderá editar normas 
complementares a este Decreto. 

Art. 25. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a data da sua assinatura, ficando 
revogado o Decreto Municipal 3.091/2017 e as disposições em 
contrário. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETOS 

DECRETO N° 3.357, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 

Regulamenta a modalidade Pregão para aquisição de bens e 
serviços comuns prevista na Lei Federa/ n° 90.520/02 e dá 
providências corre/atas. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO, o entendimento de que, é perfeitamente 
possível a aplicabilidade por todos os entes políticos da federação 
brasileira, das normas gerais instituídas pela Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2.002 e pela Lei Federal n° 8.666, de 21 
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CONSIDERANDO o objetivo desta Administração de adotar 
medidas que assegurem a melhor utilização dos recursos 
públicos, valendo-se de instrumentos ágeis e eficazes para o 
gerenciamento, controle e economia na realização de suas 
despesas; 

CONSIDERANDO o anseio generalizado no sentido de se dar 
maior celeridade no descortino dos procedimentos licitatórios, 
doravante instaurados pela Administraçâo Direta do Município, e, 
por conseguinte, redução dos custos operacionais e diminuição 
dos valores médios das aquisiçôes e serviços necessários ao 
atendimento do interesse público; 

DECRETA: 

Art. 1° -Fica regulamentada, na forma disposta neste Decreto e 
em seus Anexos I, II e III, a modalidade Pregão, instituída pela Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, destinada à aquisição de bens 
e serviços comuns, no âmbito do Município de Paço do Lumiar -
MA. v 
Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, 
além dos órgãos da Administração Municipal direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município de Paço do 
Lumiar - MA. 

Art. 2° - Pregão é a modalidade de licitação para aquisiçâo de 
bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado, em 
que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por 
meio de lances sucessivos. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificaçi3es usuais no mercado, de acordo 
com o disposto no Anexo I. 

Art. 3° - Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição 
de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, c 
licitação na modalidade pregão, que se destina a garantir, por 
meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais 
econômica, segura e eficiente. 

Art. 4° - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

Art. 5° - Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios 
objetivos que permitam aferir o menor preço, considerados os 
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prazos para a execução do contrato e do fiornecimento, as 
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho 
e de qualidade e as demais condiçóes definidas no edital. 

Art. 6° -Todos quantos participem de licitação na modalidade de 
pregão têm direito público subjetivo à fiel observância do 
procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer 
interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não 
interfira a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

Art. 7° - A licitação na modalidade pregão não se aplica às 
contrataçóes de obras de engenharia, ás locaçóes imobiliárias, 
alienações em geral e aos demais serviços cujas especificações 
dependam de avaliação técnica, que serão regidas pela legislação 
geral da administração. 

Art. 8° - As compras, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, quando efetuadas no sistema de registro de preços 
previsto no art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e nos art. 11 e 12 da 
Lei Federal n° 10.520/02, poderão adotar a modalidade pregão. 

rt. 9° - Ao prefeito municipal, de acordo com as atribuições 
legais, cabe: 

- Designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 

Art. 10 - Ao(s) ordenador(es) de despesa, no uso de suas 
atribuições legais regulamentadas por Decreto Municipal, cabe: 

- Aprovar o termo de referência e solicitar a abertura da licitação; 

II -Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este 
mantiver sua decisão; 

III - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 

IV - Homologar o resultado da licitação; 

V- Anular a licitação em caso de ilegalidade; 

VI - Revogar a licitação por razóes de interesse público; 

I - Promover a celebração do contrato. 

Art. 11 - A fase preparatória do pregão observará as seguintes 
regras: 

-Elaboração do termo de referência pelo órgão requisitante e 
aprovação deste documento pela autoridade competente; 

II -Previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigaçbes decorrentes de obras e serviços a 
serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo 
com o respectivo cronograma, excetuando-se licitações para 
registros de preços; 

III -Designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

IV -Elaboração do edital, contendo os elementos necessários e 
normas que disciplinarem os procedimentos e a minuta do 
contrato, quando for o caso. 

§ 1° - As minutas do edital, bem como as dos seus respectivos 

contratos devem ser previamente examinadas e aprovadas pela 
Procuradoria Jurídica do Município. 

§ 2° - O termo de referência é o documento que deverá conter: 

a) Justificativa da necessidade de contratação; 

b) Definição do objeto de forma precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 

c) Elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela 
administração diante de orçamento, especificamente através de 
valor estimado em planilhas, de acordo com o preço de mercado; 

d) Definição das exigências de habilitação, em conformidade com 
o artigo 4°, inciso XIII, da Lei 10.520/02; 

e) Critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do 
contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do 
contrato, prazo de execução e sançóes, de forma clara, concisa e 
objetiva, que pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e execução do contrato e 
atendimentos das necessidades da administração. 

Art. 12 - As designaçóes do pregoeiro e da equipe de apoio 
devem recair nos servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação. 

§ 1° - A equipe de apoio dever ser integrada por no mínimo 02 
(dois) servidores ocupantes de cargo efetivo, do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

§ 2° - Em todas as sessóes públicas dos pregóes deverão estar 
presentes no mínimo 2 (dois) servidores efetivos, sob pena de 
nulidade dos atos praticados. 

§ 3° - A designação do pregoeiro, a critério da autoridade 
competente, poderá ocorrer para período de um ano, admitindo-se 
reconduções, ou para licitação especifica. 

§ 4° -Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha 
realizado capacitação especifica para exercer a atribuição que 
reúna perfil adequados, aferidos pela autoridade competente. 

Art. 13 -Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I. Coordenação do processo licitatório; 
II. Encaminhar os autos para a Controladoria Geral do 

Município para que seja realizada análise acerca da 
legalidade e exame de todos os atos instrutórios para a 
realização da licitação pública na modalidade Pregão, 
presencial ou eletrõnico, conforme o caso; 

III. Elaborar as minutas do edital e seus anexos, submetendo 
os mesmos à Procuradoria Geral do Município para análise 
da legalidade e aprovação; 

IV. Expedir edital de licitação e seus anexos após a devida 
aprovação da Procuradoria Geral do Município; 

V. Realizar o credenciamento dos interessados; 
V1. Recebimento, exame e decisão das impugnaçôes e 

consultas a licitação, com apoio do setor requisitante do 
objeto. 

VII. Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
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documentação de habilitação; 
VIII. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 

exame e a classificação dos proponentes; 
IX. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à 

escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
X. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos, 

encaminhando à autoridade superior quando mantiver sua 
decisão; 

XI. Indicar o(s) vencedor(es) do certame; 
XII. A adjudicação do objeto ao vencedor, somente se não 

houver interposição de recurso; 
XIII. A elaboração da ata da sessão pública; 
XIV. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

superior e propor a homologação. 

c.~ .' ̀ ~VldOf ~. ~, 
~~~ ~~la~,l.,a rtigo ~Y, ~ Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

IV - O edital fixará prazo não inferior a 8 (oito) dias úteis, contados 
da publicação do aviso, para os interessados prepararem suas 
propostas; 

V - No dia, hora e local designados no edital, será realizada 
sessão pública para recebimento das propostas de preços e da 
documentação de habilitação, nos termos dos procedimentos 
estabelecidos pelos Anexos II e III deste Regulamento. 

Art. 16 - A habilitação far-se-á com a verificação dos seguintes 
documentos: 

-Certidão Negativa de Débito —CND, expedida pelo Instituto 
Art. 14 - Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, Nacional de Seguridade Social; 
auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório. 

Art. 15 - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação 
dos interessados e observará as seguintes regras: 

- A convocação dos interessados por meio de publicação de 
aviso, observados os valores estimados para contratação e os 
meios de divulgação a seguir indicados: 

a) Para bens e serviços de valores estimados até R$ 160.000,00 
(cento e sessenta mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 
8.666/93; e 

2) Meio eletrSnico, na Internet, prioritariamente, no sítio oficial 
desta Prefeitura (www.pacodolumiar.ma.gov.br); 

b) Para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 
160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 
8.666/93; 

2) Meio eletrõnico, na Internet, prioritariamente, no sítio oficial 
desta Prefeitura (www.pacodolumiar.ma.gov.br); e 

3) Jornal de grande circulação local; 

c) Para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 
8.666/93; 

2) Meio eletrSnico, na Internet, prioritariamente, no sítio oficial 
desta Prefeitura (www.pacodolumiar.ma.gov.br); e 

3) Jornal de grande circulação regional ou nacional. 

II - Do edital e do aviso constarão a definição do objeto da 
licitação, bem como a indicação do local, dias e horários em que 
poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, e a data, horário e 
local onde será realizada a sessão pública do pregão; 

III - Do edital constarão, no que couber, todas as exigências 

a) A Certidão Negativa de Débito -CND, expedida pelo Instituto 
Nacional de Seguridade Social —INSS, poderá ser substituída pela 
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida. 
Ativa da União, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro dí 
2014 (Ministério da Fazenda). 

II -Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

III -Certidão negativa ou Positiva com efeitos de negativa para 
com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, quando for o 
caso; 

IV -Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°. da 
Constituição Federal e no inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93. 

§ 1° - O edital poderá constar demais exigências quanto à 
habilitaçâo jurídica e qualificações técnica, econômica-financeira e 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 a 31, da 
Lei 8.666/93. 

§ 2° - O licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores e/ou 
Prestadores de Serviços do Município ou daqueles aceito pelo 
edital poderá substituir os documentos exigidos no edital pelo. 
Certificado de Registro Cadastral - CRC respectivo. ~ 

§ 3° - Os documentos que não constarem do Certificado de 
Registro Cadastral - CRC da licitante deverão ser entregues 
separados, no momento da sessão pública, nos termos do artigo 
32 da Lei 8.666/93. 

§ 4° - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

Art. 17 -Quando permitida a participação de empresas 
estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor 
juramentado no Brasil. 

Art. 18 -Quando permitida a participação de consórcio de 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-10092019109 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 



Fa't~~ ~~ t 

12 Segunda-Feira, 09 -Setembro - 20 9~:~. ~~ ~ ~ ~ I~~ D.O. PODER EXECUTIVO 

empresas, serão exigidos: 

-Comprovação da existência de compromisso público ou 
particular de constituição de consbrcio, com indicação da 
empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança 
estipuladas no edital e será a representante das consorciadas 
perante a União; 

II -Apresentação da documentação de habilitação especificada no 
instrumento convocatório por empresa consorciada; 

III -Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma 
estabelecida no edital; 

IV -Demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos 
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação 
econômico-financeira; 

V -Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas 
_ rlgações do consórcio, nas fases de licitação e durante a 

. ência do contrato; 

VI -Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no 
consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras, 
observado o disposto no inciso I; e 

VII - Constituição e registro do consórcio antes da celebração do 
contrato. 

Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa 
consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

Art. 19 -Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentaçâo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta 
de preços ou lance ofertado, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidSneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

~ deral ou Municípios e, será descredenciado nos sistemas de 
dastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4° da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

Art. 20 - A autoridade competente para aprovação do 
procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de 
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, nos termos do artigo 49, da Lei 8.666/93. 

Art. 21 -Até 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento 
das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

Parágrafo único -Caberá ao pregoeiro decidir sobre a 
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

Art. 22 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 

 •.deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias 
anteriores à data para abertura da sessão pública, na forma e 
condições definidas pelo Edital. 

Art. 23 -Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo 
mesmo instrumento de publicação em que deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo incialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, aalteração não afetar a formulação das 
propostas. 

Art. 24 - O Município publicará na imprensa oficial, o extrato dos 
contratos celebrados, nos termos do parágrafo único, do artigo 61, 
da Lei 8.666/93. 

Art. 25 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes 
de meio eletr8nico, serâo documentados ou juntados no respectivo 
processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem 
prejuízo de outros, o seguinte: 

-Termo de referência; 

II -Planilhas de custo, quando for o caso; 

III -Previsão de recursos orçamentários, com a indicação das 
respectivas rubricas; 

IV -Autorização de abertura da licitação; 

V - Designaçâo do pregoeiro e equipe de apoio; 

VI - Edital e respectivos anexos, quando for o caso; 

VII -Minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, 
minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 

VIII -Parecer jurídico; 

IX -Documentação exigida para a habilitação; 

X -Ata contendo os seguintes registros: 
a) Licitantes participantes; 

b) Propostas apresentadas; 

ou 

c) Resumo do(s) últimos) lances) ofertados) na ordem de 
classificação; 

d) Aceitabilidade da proposta de preço; 

e) Habilitação; e 

f) Recursos interpostos, respectivas análises e decisSes, quando 
for o caso; 

XI -Comprovantes das publicações: 

a) Do aviso do edital, em conformidade com o artigo 13, inciso I 
deste decreto; 

b) Do resultado da licitaçâo, em melo eletrSnico, na internet, 
prioritariamente, no sitio oficial desta prefeitura 
(www.pacodolumiar.ma.gov.br) e/ou na imprensa oficial e/ou no 
quadro de avisos localizado no átrio deste poder executivo; 
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c) Do extrato do contrato na imprensa oficial, observando-se o 
disposto no artigo 6°, inciso XIII da Lei n° 8.666/93 e alteraçóes 
posteriores; e 

d) Dos demais atos_ em que seja exigida a publicidade, conforme o 
caso. 

Art. 26 -Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação, nos termos do Anexo III 
deste Decreto. 

Art. 27 -Compete ao Poder Executivo estabelecer normas e 
orientaçóes complementares sobre a matéria regulada por este 
Decreto. 
Art. 28. Aplicam-se subsidiariamente as normas das Leis Federais 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e n° 10.520, de 17 de julho de 
2002. 
Art. 29 -Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo os seus efeitos a data da sua assinatura, ficando 
revogado o Decreto Municipal n° 3.090/2017 e as disposiçóes em 
contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM DOIS DE AGOSTO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 3.357, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 
ANEXO I 

BENS E SERVIÇOS COMUNS 
Art. 1° -Este Anexo I estabelece a relaçâo de bens e serviços 
comuns, conforme segue: 
§ 1° -BENS COMUNS: 
- Bens de Consumo; 

a) Água mineral; 

b) Combustível, lubrificantes; 

c) Peças e acessórios automotivos em geral (incluindo pneus, 
câmeras de ar e protetores); 

d) Gás em geral (incluindo vasilhames, etc); 

e) Gêneros alimentícios (perecíveis, nâo-perecíveis e liofilizados); 

f) Material de expediente, consumo, didático e pedagógico; 

g) Material gráfico; 

h) Material de copa e cozinha; 

i) Material e suprimento de informática; 

j) Material hospitalar, médico, laboratório, odontológico, 
instrumental cirúrgico e outros de natureza similar; 

I) Medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, etc; 

m) Material de limpeza, higiene pessoal e conservaçfio; 

n) Material de construção em geral (mineral, elétrico, 
sanitário, etc); 

o) Oxigênio medicinal; 

p) Uniforme em geral; 

II -Bens Permanentes; 

a) Mobiliário; 

hidráulico, 

b) Equipamentos em geral (eletrodomésticos, eletr8nicos, eletro-
portátil, áudio, vídeo, segurança, instrumentos musicais, etc); 

c) Utensílios de uso geral; 

d) Veículos automotivos e embarcações náuticas em geral 
(motocicleta, triciclo, quadriciclo, carro, ônibus, caminhão, trator, 
canoa, lancha, etc); 

e) Microcomputador de mesa ou portátil ("notebook"), monitor d~ 
vídeo, impressora, estabilizador, noobreak, etc; 

§ 2° -SERVIÇOS COMUNS: 

- Serviços de apoio administrativo em geral; 

II -Serviços de apoio à atividade de informática; 

a) Digitação; 

b) Manutenção em geral (preventiva, corretiva, etc); 

c) Locação de Softwares 

III -Serviços de assinaturas; 

a) Jornal; 

b) Periódico; 

c) Revista; 

d) Televisão via satélite; 

e) Televisão a cabo; 

IV -Serviços de assistência; 

a) Hospitalar; 

b) Médica; 

c) Odontológica; 

d) Fisioterápica; 

e) Psicológica; 

f) Cirúrgica; 

V -Serviços de atividades auxiliares; 
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a) Ascensorista; 

b) Auxiliar de escritório; 

c) Copeiro; 

d) Garçom; 

e) Jardineiro; 

f) Mensageiro; 

g) Motorista; 

h) Secretária; 

i) Telefonista; 

VI -Serviços de confecção de uniformes em geral; 

II -Serviços de copeiragem; 

VIII -Serviços de eventos em geral (locação de sistema de som, 
estrutura de palco, gerador, ornamentação, iluminação, etc); 

IX -Serviços de filmagem; 

X -Serviços de fotografia; 

XI -Serviços de gás natural; 

XII -Serviços de gás liquefeito de petróleo; 

XIII -Serviços gráficos em geral; 

XIV -Serviços de hotelaria; 

XV -Serviços de fornecimento de refeições em geral; 

XVI -Serviços de jardinagem; 

II -Serviços de lavanderia; 

XVIII -Serviços de limpeza e conservação (edificaçbes, 
logradouros públicos, etc.); 

XIX -Serviços de locação de bens móveis em geral; 

XX -Serviços de manutenção de bens imóveis; 

XXI -Serviços de manutenção (preventiva e corretiva) de bens 
móveis; 

XXII -Serviços de manutenção em geral; 

XXIII -Serviços de modernização, melhoria de eficiência e 
expansão em geral; 

XXIV -Serviços de remoção de bens móveis; 

XXV -Serviços de microfilmagem; 

~~ D.O. PODER EXECUTIVO 

XXVI -Serviços de reprografia; 

XXVII -Serviços de seguro saúde; 

XXVIII -Serviços de degravação; 

XXIX -Serviços de tradução; 

XXX -Serviços de telecomunicações de dados; 

XXXI -Serviços de telecomunicações de imagem; 

XXXII -Serviços de telecomunicações de voz; 

XXXIII -Serviços de telefonia fixa; 

XXXIV -Serviços de telefonia móvel; 

XXXV -Serviços de transporte; 

XXXVI -Serviços de vale refeição; 

XXXVII -Serviços de vigilância e segurança ostensiva; 

XXXVIII -Serviços de agentes de portaria; 

XXXIX -Serviços de fornecimento de energia elétrica; 

XL -Serviços de apoio marítimo; 

XLI -Serviços de aperfeiçoamento, formação, capacitação e 
treinamento; 

XLII -Serviços de consultoria e assessoria técnica administrativa, 
de serviços contábeis, de consultoria e assessoria jurídica, de 
consultoria e assessoria em licitaçôes públicas e contratos 
administrativos e de assessoria política. 

Art. 2° - A relação classificada no parágrafo anterior é 
exemplificativa, podendo ainda ser licitados bens e serviços 
comuns cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado, conforme preceitua o artigo 1°, parágrafo 
único, da Lei n° 10.520/02. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 3.357, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 
ANEXO II 

PROCEDIMENTOS PARA O PREGÃO PRESENCIAL 

Art. 1° -Este Anexo II estabelece normas e procedimentos 
relativos à licitação na modalidade de Pregâo, na forma 
presencial. 

Art. 2° - A sessão pública do pregão presencial será processada 
da seguinte forma: 

- No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão 
pública para recebimento das propostas e da documentação de 
habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal 
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proceder ao respectivo credenciamento; 
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II - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes 
constituídos apresentaréo declaraçâo dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao 
pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a 
documentaçâo de habilitação; 

III - O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor 
preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço; 

IV -Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas 
escritas de preços nas condiçóes definidas no inciso anterior, o 
pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas; 

V - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de 
lances verbais pelos proponentes, que deverâo ser formulados de 
forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 

VI - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor; 

VII - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado 
pelo pregoeiro, implicará exclusâo do licitante do certame; 

VIII -Caso nâo se realizem lances verbais, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor 
estimado para a contrataçâo; 

IX -Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 
propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito; 

X -Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto 0 
envelope contendo a documentaçâo de habilitação do licitante que 
a tiver formulado, para confirmação das suas condiçóes 
habilitatórias, com base nas exigências constantes no edital de 
licitação; 

XI - Os documentos exigidos para habilitaçâo poderão ser 
substituídos por Certificados de Registro Cadastral, nos termos e 
condições dispostas no edital de licitaçâo, assegurado ao já 
cadastrado o direito de apresentar a documentaçâo atualizada e 
regularizada na própria sessão; 

XII - Constatado o atendimento das exigências de habilitação 
fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor; 

XIII - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigéncias habilitatórias, opregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação do proponente, na ordem de classificaçâo, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

D.O. PODER EXECUTIVO 

XIV -Nas situações previstas nos incisos VIII, IX e XII, o pregoeiro 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor; 

XV - No final da sessâo, após ser declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas 
razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para juntar memoriais do mesmo, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos; 

XVI - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante 
importará a decadência do direito de interposiçâo de recurso e o 
pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante declarado 
vencedor; 

XVII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito 
suspensivo; ,.~ 

XVIII - O acolhimento de recurso importará a invalidação apena 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

XIX -Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente homologará a 
adjudicação para determinar a contratação; 

XX -Como condição para celebração do contrato, o licitante 
vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitaçâo; 

XXI - Quando o proponente vencedor não apresentar situaçâo 
regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicaçâo das 
sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XIII e XIV 
deste artigo; 

XXII - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, 
injustificadamente, asessão será retomada e os demais licitantes 
chamados a fazê-lo, na ordem de classificação; 

XXIII - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta 
dias, se outro não estiver fixado no edital. 

Art. 3° - A Administração, quando da aquisição de bens ou 
contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente 
viável, de forma a possibilitar maior competitividade, observado, 
neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o local 
de entrega ou de prestação dos serviços. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

DECRETO N° 3.357, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 
ANEXO III 

PROCEDIMENTOS PARA O PREGÃO ELETRÔNICO 
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Art. 1 ° -Este Anexo III estabelece normas e procedimentos 
relativos à licitação na modalidade de Pregão, na forma eletr8nica. 

Art. 2° -Para efeito deste Anexo considera-se: 

-Comprasnet ou Cidade Compras: portais de compras 
municipais, definidos pelo Poder Executivo Municipal como 0 
sistema eletr8nico a ser utilizado no âmbito da administração 
pública municipal para realização do pregâo e demais aquisiçáes 
de bens e serviços através do uso da tecnologia da informaçâo. 
Sitio: http:// www.comprasnet.gov.br ou http:// 
www.cidadecompras.com.br, respectivamente. 

II -Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestâo é a entidade 
responsável pelo apoio técnico e operacional, que atuará como 
provedora do sistema eletrônico de compras denominado 
Comprasnet; 

III -Confederação Nacional de Municípios é a entidade 
sponsável pelo apoio técnico e operacional, que atuará como 
ovedora do sistema eletr8nico de compras denominado 

Cidadecompras; 

Art. 3° - O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de 
licitaçâo do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em 
sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação 
pela internet. 

Parágrafo único: Os sistemas a que se refere este artigo serão 
dotados de recursos de criptografia e de autenticaçâo que 
garantam condiçáes de segurança em todas as etapas do 
certame. 

Art. 4° - O pregâo, na forma eletr8nica, será conduzido pelo órgão 
ou entidade promotora da licitação, com apoio técnico e 
operacional do portal escolhido, para todos os órgãos integrantes 
da Administraçâo Pública Municipal. 

Art. 5° -Serão previamente credenciados perante os portais, a 
utoridade competente do órgão promotor da licitação, o 
~egoeiro, os membros da equipe de apoio, os operadores do 

sistema e os licitantes que participam do pregão eletr8nico. 

§ 1 ° - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletr8nico e deverá ser providenciado junto ao portal de 
compras. 

§ 2° - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas 
em qualquer pregâo eletr8nico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou em virtude de seu 
descredenciamento por órgão participante do portal. 

§ 3° - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato 
bloqueio de acesso. 

§ 4° -Ouso da senha de acesso pelo licitante é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou órgão promotor da licitaçâo responsabilidade por 

eventuais •anos decorren—iéãé"Lso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 

§ 5° - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão na forma eletr8nica. 

Art. 6° - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, 
na forma eletr8nica: 

I -Credenciar-se no portal para certames promovidos por órgãos 
ou entidades pertencentes ao Município, no prazo mínimo de 03 
(três) dias úteis antes da data de realizaçâo do pregâo; 

II -Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio 
eletr8nico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus 
anexos. 

III -Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão promotor da licitaçâo responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

IV -Acompanhar as operaçoes no sistema eletr8nico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ónus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

V -Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade 
do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

VI -Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso 
para participar do pregão na forma eletr8nica. 

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificaçâo ou da 
senha de acesso por interesse próprio. 

Parágrafo único: 0 fornecedor descredenciado no Cidade 
Compras terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

Art. 7° - A documentação exigida para atender ao disposto no 
edital do certame licitatório, na forma eletrônica, poderá ser 
substituída pelo certificado de registro cadastral que atenda aos 
requisitos previstos na legislaçâo geral a ser adotado e integrado 
com o Comprasnet ou Cidade Compras. 

Art. 8° - A integra do edital de pregão, na forma eletr8nica, será 
disponibilizado no Comprasnet, sitio: www.comprasnet.gov.br ou 
Portal Cidade Compras, sitio: www.cidadecompras.com.br. O 
aviso de publicação da licitação mencionará o portal onde será 
realizado o certame. 

§ 1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e 
claro do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que 
poderá ser lida e obtida a íntegra do edital, bem como o endereço 
eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data de sua 
realização e a indicação de que o pregâo, na forma eletr8nica, 
será realizado por meio da internet. 
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§ 2° - A publicação referida neste artigo será efetuada no 
Comprasnet ou Cidade Compras e poderá ser feita conjuntamente 
em sítios oficiais da administração pública, na internet, desde que 
certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada 
no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira —ICP 
Brasil. 

§ 3° -Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o 
horário de Brasília/DF, inclusive para contagem do tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
Art. 9° - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os 
licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data 
e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, afase de recebimento de propostas. 

§ 1° - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização 
da senha privativa do licitante. 

§ 2° -Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

§ 3° - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste Decreto. 

§ 4° - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada. 

Art. 10 - A partir do horário previsto no edital, a, sessão pública na 
internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de 
sua chave de acesso e senha. 

§ 1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na 
internet, devendo utilizar sua chave de acesso e senha. 

§ 2° - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos no edital. 

§ 3° - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada 
e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

§ 4° - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e 
eventuais anexas estarão disponíveis na internet. 

§ 5° - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

Art. 11 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas 
classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 

Art. 12 -Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase 
competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

:~~~ ;-<-~ ~
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§ 1° - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente 
informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

§ 2° - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 
observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no edital. 

§ 3° - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

§ 4° -Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 

§ 5° - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 

§ 6° - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por 
decisão do pregoeiro. 

§ 7° - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 
até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

§ 8° - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, 
o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 0 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital. 

§ 9° - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 10° - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa 
de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

§ 11° - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo 
superiora 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forni 
eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 
aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para 
divulgação. 

Art. 13 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 
do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

§ 1° - A habilitação dos licitantes será verificada 
preferencialmente por meio eletrônico através dos sítios de 
emissão de documentos ou através de consultas diretas aos 
sistemas de registros cadastrais que atendam aos requisitos da 
legislação pertinente. 

§ 2° - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados nos sitios referidos no parágrafo anterior deverão 
ser apresentados via fax, no prazo e condições definidas no edital, 
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
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§ 3° - Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via 
fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia 
autenticada, nos prazos estabelecidos no edital. 

§ 4° -Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor 
do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidi3es constitui meio legal de prova. 

Art. 14 - Os procedimentos para interposição de recurso, 
compreendida a manifestação prévia e motivada do licitante, 
durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de 
eventuais contra-raz8es pelos demais licitantes, serão realizados 
exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários 
próprios. A falta de manifestação do licitante importará a 
decadência do direito de interposição de recurso e o pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame ao licitante declarado vencedor 

Art. 15 - A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, 
imediatamente após o encerramento da sessão pública. 

rt. 16 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, 
.,sgotada a fase recursal no Comprasnet ou Cidade Compras — e, 
no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período. 

Parágrafo único: Somente a autoridade que registrou as 
penalidades no Comprasnet ou CidadeCompras poderá fazer a 
sua retirada. 

Art. 17 -Qualquer interessado poderá acompanhar os processos 
no endereço eletrônico do portal escolhido para realizar a licitação, 
Comprasnet ou Cidade Compras. 

Art. 18 - Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo 
licitatório, deverão permanecer à disposição das auditorias 
internas e externas. 

Art. 19 -Aplicam-se subsidiariamente para este Anexo III, no que 
couber, os procedimentos estabelecidos no Anexo II deste 
Decreto. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 1128 DE 02 DE SETEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO do ASSESSOR ESPECIAL do 
Gabinete da Prefeita do Município de Paço do Lumiar. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal e, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR, o Senhor JANILSON SOARES LIMA inscrito 
no cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 051.234.353-52 do 
cargo comissionado de ASSESSOR ESPECIAL do Gabinete da 
Prefeita do Município de Paço do Lumiar, devendo assim ser 

con 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 1129 DE 02 DE SETEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de ASSESSOR TÉCNICO da 
Secretaria Municipa/ de lnfraestrutura, Urbanismo, Transporte e 
Trânsito do Município de Paio do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgãnica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR JANILSON SOARES LIMA inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas -CPF n° 051.234.353-52 para exercer o cargo 
em comissão de ASSESSOR TÉCNICO, vinculado ao Gabinete 
da Prefeita do Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

PPUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 

Prefeita Municipal em Exercício 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 1130 DE 02 DE SETEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do ASSESSOR ESPECIAL do 
Gabinete do Prefeito do Município de Paço do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhâo, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

DESPACHO 

Ao Ilustríssimo Senhor 
ADOLFO SILVA FONSECA 
Procurador Geral do Município de Paço do Lumiar/MA. 

Assunto: Solicitação de parecer jurídico para exame e aprovação da minuta do edital 
e anexos oriundos da licitação pública na modalidade Pregão Presencial, autuada no 
processo administrativo n° 347/2020. 

Senhor Procurador, 

Cumprimentando-o cordialmente e, em conformidade com art. 38, parágrafo único, 
da Lei n° 8.666/93 a alterações posteriores, sirvo-me do presente instrumento para 
encaminhar a Vossa Senhoria os autos do processo administrativo n°. 347/2020, 
para análise acerca da LEGALIDADE, EXAME e APROVAÇÃO da minuta do edital e 
anexos para realização de licitação pública na modalidade Pregão Presencial, tendo 
por objeto Registro de Preço, contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços funerários com fornecimento de urnas e insumos (auxílio funeral), visando 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, conforme 
os padrões pré-estabelecidos na forma especificada deste Termo de Referência para 
o ano de 2020. 

Com efeito, nos termos da legislação federal, o exame prévio e a aprovação das 
minutas de edital e seus anexos deverá estar contida em parecer obrigatório, a ser 
elaborado pela assessoria jurídica da Administração, a qual, no âmbito da Prefeitura 
de Paço do Lumiar/ MA, é exercida pela Procuradoria Geral do Município. A 
competência para elaboração de pareceres jurídicos também está fundamentada no 
artigo 12, incisos II e X, da Lei Municipal n°. 481 /2013, que reflete a relevãncia desse 
elemento para a legalidade dos procedimentos administrativos. 

Destaco o entendimento exarado no Acórdão n°. 3745/2017, julgado pela Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas da União - TCU, a qual determinou que o parecerista 
jurídico pode ser responsabilizado solidariamente com os gestores por 
irregularidades ou prejuízos ao erário, nos casos de erro grosseiro ou atuação 
culposa, quando seu parecer for obrigatório ou mesmo opinativo. 

Outrossim, após providências das medidas cabíveis, retornar os autos do processo a 
este setor para seguimento do feito. 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a Vossa Senhoria, renovo 
protestos de respeito e consideração. 

Paço do Lumiar-MA, 27 de Fevereiro de 2020. 

•~ 

ANTONI ~' ~~A-Ot PIRES BORGES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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